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			PREFÁCIO


			Há algum tempo, o tema Segurança ocupa lugar de destaque nos noticiários nacionais e internacionais, especialmente no Rio de Janeiro. Essa questão é basilar para o desenvolvimento da sociedade. Sem segurança, dificilmente os demais direitos garantidos constitucionalmente ocorrerão. Quem sabe, segurança seja o primeiro dos direitos! 


			Por conta da enorme violência, todo o estado do Rio de Janeiro sofre um verdadeiro êxodo de pessoas e empresas, que mesmo relutantes procuram outros estados da federação, e até outros países, para viverem e desenvolverem suas atividades.


			O autor, Capitão da Polícia Militar, com mais de uma década de experiência na Atividade de Inteligência, por meio de uma narrativa simples e de fácil compreensão, mostra-nos o nascedouro dos primeiros grupos criminosos no nosso Estado. A obra é resultado de pesquisas junto a órgãos públicos, publicações da imprensa carioca, entrevistas com operadores de segurança, Comissão Parlamentar de Inquérito (CPIs), decisões judiciais já publicadas e organismos estatísticos.


			Neste verdadeiro inventário, que se inicia no Império e vai nos conduzindo pela história do Rio de Janeiro, fica claro que a influência de determinados momentos da vida política e social carioca pode ter sido absorvida por estes grupos criminosos. Éramos a capital da República. Tudo, em tese, acontecia no Rio. Muitas pessoas vieram para cá em busca de um “eldorado”, gerando uma série de transformações sociais, territoriais e urbanas. Posteriormente, porém, a Capital foi transferida para Brasília e o Rio foi “abandonado”, tanto financeiramente, quanto administrativamente, e, com isso, muita coisa mudou. O crime ganhou espaço e a Lei perdeu. 


			A questão prisional assume, nesta história, um papel fundamental. O Estado, por sua vez, não agiu a contento. Reiteradas fugas eram efetivadas à luz do dia e os efeitos sórdidos da corrupção policial e da leniência de diversos órgãos estaduais e federais contribuíram, de maneira direta e ou indireta, para o crescimento de organizações criminosas.


			O surgimento e o desenvolvimento das facções criminosas, tendo seu nascedouro no Presídio de Ilha Grande, são colocados com clareza pelo autor, que perpassa por sua expansão para as ruas, chegando até a concepção e o crescimento das milícias. Fica claro também que o domínio territorial é o elemento mais importante para esses grupos. Ali, estão os seus “exércitos” e os seus estoques de armas, munições e drogas. As manobras e como estas organizações se relacionam com a população local, ora fazendo uso de uma estratégia, ora de outra, além de seus sistemas e métodos de segurança territorial e de como conduzem sua “justiça”, são exploradas e descritas de maneira esclarecedora pelo autor. 


			As relações internacionais estabelecidas pelas facções para a obtenção de suas “mercadorias” são muito antigas e muito bem organizadas. A obra nos mostra detalhes e como se dão estas negociações, bem como as nuances de seus desdobramentos, tanto na dinâmica financeira e logística das organizações criminosas, quanto nas consequentes disputas territoriais, que foram aumentando com o passar dos anos. 


			De tudo, este livro nos leva a reflexões e inquietações que são importantes para quem opera e tem interesse pela área de segurança, e se faz necessário saber como tudo começou!


			José Mariano Beltrame


		




		

			INTRODUÇÃO


			Resumir uma pesquisa de muitos anos, que reúne mais de um século de história, compilando uma gama de acontecimentos, transformando tudo em um texto introdutório, que possa passar um panorama geral do livro para aqueles que irão começar a sua leitura, não é tarefa fácil. Nesta obra, descrevo o que consegui colher através de árdua pesquisa, realizada por meio de consultas a inúmeros processos, livros, reportagens, entrevistas e documentos públicos oficiais. Além disso, minhas experiências, tanto na área da Segurança Pública quanto no meio acadêmico, trouxeram uma maior capacidade analítica que me ajudou a montar uma linha temporal das principais organizações criminosas do Rio de Janeiro, assim como da influência de lideranças e as características de suas diferentes gerações, que auxiliaram a moldar estes grupos e toda a estrutura de poder do estado do Rio de Janeiro. 


			Inicialmente, irei realizar apontamentos e considerações acerca de fatores que podem influenciar, de forma direta e decisiva, ou indireta e complementar, o recrutamento de novos membros às fileiras das organizações criminosas fluminenses e a permanência deles nestas organizações, questões que perpassam inúmeros campos de conhecimento, como a sociologia, a geografia, a história, a psicologia e a ciência política. Não quero, logicamente, liquidar o assunto, mas gerar uma reflexão inicial por parte do leitor, salientando que essas estruturas favorecem a atuação de líderes que exercem diversas formas de dominação em seus liderados, construindo, dependendo do ponto de vista, heróis, anti-heróis e vilões. Espero conseguir, de alguma maneira, influenciar a produção de textos e trabalhos acadêmicos mais aprofundados a esse respeito, pois tal tema ainda é pouco explorado de maneira séria e científica. 


			Em seguida, de forma geral, analisarei a organização e a distribuição da população no território do Rio de Janeiro, sobretudo na capital do estado, que por muitos anos foi a capital do Brasil, mergulhando, posteriormente, na chegada da cocaína ao Rio e descrevendo alguns personagens e grupos envolvidos em todo este processo. O objetivo dessa parte será demonstrar que a formação das facções de tráfico de drogas, assim como das milícias, ocorreu por meio da continuidade de um processo que antecede e transcende os criadores e principais e mais famosos líderes destas organizações criminosas. 


			No último e mais longo capítulo, dividido em cinco partes, explorarei individualmente as principais organizações criminosas do estado do Rio de Janeiro, analisando, de maneira reflexiva, a influência e as ações praticadas por suas lideranças e suas gerações dentro do progresso de cada grupo, estudando, deste modo, os principais fatos históricos e os seus longos processos de desenvolvimento. Com o intuito de ilustrar e delinear as organizações e as suas gerações de lideranças, irei expor alguns quadros esquemáticos que facilitarão o entendimento do leitor e ajudarão nos variados tipos de análises realizadas, principalmente, por profissionais que atuam nas diversas áreas da Segurança Pública. Ao longo desta obra, espero derrubar mitos e revelar informações surpreendentes de dezenas de figuras que tiveram participação decisiva na formação da estrutura criminal do Rio. Vale destacar, novamente, que todas as informações foram retiradas de documentos, processos, matérias e obras de domínio público, que estão referenciadas no final do livro. 


			Este livro é fundamental não apenas para profissionais da área da Segurança Pública, mas também para historiadores, cientistas sociais e políticos, cidadãos do Rio de Janeiro, bem como para todos aqueles que queiram entender melhor a formação do submundo do crime no estado e, consequentemente, em todo o Brasil. Desejo uma ótima leitura a todos!


		




		

			CAPÍTULO I


			POR QUE INDIVÍDUOS SE ARRISCAM NESSA GUERRA FRATRICIDA?


			Diariamente, vemos nos noticiários uma série de conflitos que apresentam todas as características de uma guerra, não só entre o Estado e as organizações criminosas, que disputam espaços geográficos no Rio de Janeiro, mas também entre as diferentes facções e milícias. Suas batalhas geram milhares de mortes, tanto de policiais em incursões quanto de criminosos pertencentes às organizações, bem como de moradores que se encontram no meio do fogo cruzado. 


			Grande parte dos membros dessas organizações criminosas, extremamente territorialistas, sejam facções de tráfico de drogas, sejam milícias armadas, recebem baixíssimos “salários”, arriscando diariamente sua vida e sua liberdade, os dois principais bens que uma pessoa possui. Diante desse contexto, muitos se perguntam: por que indivíduos se arriscam nessa guerra fratricida? 


			Não entraremos na questão da impunidade, que tem uma contribuição decisiva em todo esse processo. As falhas e a desatualização do Código Penal, de 1940, e do Código de Processo Penal, de 1941, bem como os problemas de outros dispositivos legais, que beneficiam o criminoso e as organizações criminosas em detrimento da população de bem, já são pontos bastante batidos. Tudo isso gera uma sensação de impunidade que move o indivíduo em direção ao crime. A esse respeito, o procurador do Ministério Público do Rio de Janeiro, Marcelo Rocha Monteiro, em entrevista ao especial A Segurança Pública um ano depois de Entre Lobos, do Canal Brasil Paralelo (2023), divulgado no YouTube, traz a seguinte reflexão: 


			O crime é uma escolha racional. O criminoso avalia essencialmente duas coisas: quais são as chances de ser punido pela infração cometida e qual é a severidade dessa punição. Em outras palavras, ele considera a probabilidade de ser preso e as possíveis consequências legais de seus atos.1


			De fato, a escolha entre cometer ou não um ato criminoso independe do nível de educação do indivíduo, sendo, pois, uma escolha racional. Todavia, mesmo em países nos quais as legislações são muito mais duras e aplicadas severamente pelo Estado, o crime e as organizações criminosas continuam existindo, o que nos faz questionar se a impunidade é o único, ou principal, fator dentro da análise deste fenômeno. Apreendo que ela contribui bastante, mas simplificar um complexo fenômeno, que perpassa diversas áreas do conhecimento humano, não é a melhor saída para o seu entendimento. Há, na minha concepção, outras questões a serem tratadas e expostas. Logicamente, longe de buscar uma resposta definitiva, irei expor algumas reflexões debatidas no mundo acadêmico-científico a respeito da psicologia das multidões, dos tipos de liderança, bem como de artifícios que organizações e seus líderes utilizam para criar vínculos e sentido de pertencimento aos seus membros, que, em muitos casos, chegam a sacrificar a própria vida em prol de uma causa que nem eles mesmos entendem, na maioria das vezes. Essa dinâmica se mostra como um ciclo vicioso, uma enorme bola de neve, materializando a famosa frase repetida entre policiais e criminosos no Brasil: “morre um bandido, há dois dispostos a preencher o seu lugar”. 


			


			Por que seres humanos, mesmo aqueles que compõem as fileiras das organizações criminosas, que naturalmente caminham à margem da Lei, tendem a seguir um líder?


			Uma série de questões que perpassam a evolução e a formação da própria espécie humana podem explicar a inclinação de grupos de indivíduos que, sejam eles quais forem, inclinam-se a seguir uma liderança, que será a primeira e a última voz quanto às diretrizes e os caminhos a serem seguidos pela coletividade subordinada. 


			Como um ser social, o homem se estabelece em grupos, que coadunam com pensamentos, culturas, objetivos e visões de mundo comuns, sob a égide de um chefe que ditará os passos ao restante. Até dentro de grandes grupos, mesmo os bastante homogêneos, há a formação de grupamentos internos menores, cujos indivíduos se identificam e compartilham peculiaridades e afinidades específicas. Esse tipo de organização grupal dos seres humanos facilitou a evolução da espécie, ao longo dos milênios, promovendo, até os dias de hoje, o desenvolvimento do grupo e do indivíduo de maneira mais acelerada. 


			Como em grupos de animais, a união de seres humanos sempre teve a sua frente uma figura de destaque, que, se inicialmente possuía o mais forte como o “guia”, o “líder”, o “chefe”, entre outras denominações, representando o elemento de referência do conjunto, hoje já não apresenta, via de regra, o requisito da força como a principal ferramenta de dominação, mesmo dentro de grupos envolvidos em crimes e ilicitudes das mais variadas cuja força é um elemento central de poder. Nesse contexto, trazendo para o tema que será exposto no livro, temos as figuras de lideranças das organizações criminosas, que, mesmo diante de influência, dinheiro e disputas de poder internas incessantes, muitas vezes mantêm por longos períodos a mesma figura à frente.


			Para começar as reflexões, é preciso destacar que grande parte dos membros das facções criminosas e milícias do Rio de Janeiro têm um perfil comum. Dezenas de milhares de pessoas destes grupos, via de regra, i) são de origem pobre, geralmente oriundos de favelas; ii) estão ligados de forma direta ou indireta a crimes das mais variadas naturezas, como o tráfico de drogas e armas, o homicídio, o roubo, a extorsão, a ameaça, entre outros; iii) geralmente têm pouca idade (muitos deles, até menores de 18 anos); iv) são mal remuneradas, muitos trabalham mais do que o previsto na CLT e recebem menos do que um salário-mínimo; e v) são ocupantes de posições de execução e sem grande relevância dentro da organização criminosa. Além dessas características, essas pessoas também colocam, diariamente, suas vidas e suas liberdades em risco. Uma pequena parcela dessas pessoas, somente, chega a posições de gerência e liderança na organização. A maioria é presa, gravemente ferida, ou morta nesse caminho. Se há tantas desvantagens, por que tantos jovens se tornam criminosos e se expõem a realidades tão perigosas e danosas? 


			Para iniciar nossa análise, iremos expor dois conceitos do renomado sociólogo alemão Max Weber: Poder e Dominação. A exploração desses conceitos e de outros que serão examinados a seguir, assim como os seus desdobramentos, tem por objetivo embasar o seio do nosso livro, que será o de explorar as gerações de lideranças das organizações criminosas fluminenses e como elas ajudaram a moldar não só as suas organizações, como também o submundo do Rio de Janeiro e a própria Segurança Pública do estado. Se temos dezenas de líderes que atravessam verdadeiras sagas para chegarem as posições mais altas destes grupos criminosos, entre os quais algumas de suas histórias serão contadas posteriormente, temos milhares de outros que ficaram pelo caminho. Estes que não alcançam posições de destaque, mas estão inseridos em uma série de estruturas que dificultam seus sensos críticos quanto ao terreno perigoso e totalmente desfavorável do mundo do crime. 


			Poder e Dominação, em primeiro lugar, estão ligados ao líder de um grupo e como ele consegue exercer influência em seus subordinados. Segundo Weber (2003), Poder é a imposição da vontade de um líder sobre os indivíduos, imposição essa feita sem a aceitação do comandado, o que gera, em muitos casos, entrechoques e resistência dos subordinados dentro de um país, estado, organização ou grupo. A Dominação, ao contrário, é a obediência a diretrizes impostas pelo chefe, por meio da aceitação e subordinação do liderado, no qual entende que quem o conduz e dita as regras possui legitimidade para isso, dando ordens que devem ser seguidas. Ademais, Weber destaca que há três tipos puros de Dominação Legítima, sendo eles: a Dominação Legal; Dominação Tradicional; e Dominação Carismática2, que podem ser resumidas da seguinte maneira:


			1) Dominação Legal: quando o liderado obedece a diretrizes e ordens do líder porque uma Lei (de maneira geral) fala que assim deve ser feito.


			2) Dominação Tradicional: quando o liderado segue o que está previsto, bem como o que a liderança determina, porque a tradição e a cultura do grupo, ou da sociedade, apontam que o indivíduo ocupa a posição de chefe.


			3) Dominação Carismática: quando o liderado obedece às ordens e o que é determinado porque o líder é admirado e respeitado, seja por possuir um simbolismo para a coletividade, seja por feitos anteriores, seja por sua capacidade de liderança, sendo a capacidade de persuasão do comandante mantida enquanto seus liderados acreditarem em suas capacidades.


			Explorando, ainda, os conceitos relacionados à capacidade do líder de exercer influência em seus liderados, explorados por Weber (2003), o sociólogo destaca a importância de grupamentos humanos possuírem estruturas hierarquizadas, haja vista a sua função extremamente eficaz de manter a coesão, especialmente em grandes grupos de pessoas. Além disso, os três tipos de dominação acima destacados estão intrinsecamente ligados à ideia do poder dos líderes de organizações humanas, de maneira geral, e à origem de sua capacidade de influenciar os seus liderados, estando presentes em todas as relações coletivas.


			Dentro de grupos de pessoas, a Dominação é a principal ferramenta para se liderar de maneira pouco traumática e pacífica. Para Weber, os líderes geralmente se valem de dois ou dos três meios de dominação para fazer valer sua vontade, tendo em vista os diferentes tipos de subordinados e os complexos contextos das organizações. Em momentos de crise institucionais, nos quais há o descrédito de comandantes para com seus subordinados, o Poder (ou seja, a imposição das regras e diretrizes através da força) pode ser a principal ferramenta a ser utilizada, até que apareça uma liderança que possua capacidade de aceitação e legitimidade.


			Essa lógica Poder x Dominação, que para Weber se aplica ao Estado e ao uso legítimo da força para a manutenção da ordem e do interesse coletivo, ou público, em detrimento do privado, pode ser mimetizada e até ampliada em estruturas de comando e liderança de organizações criminosas, haja vista que os seus membros se encontram imersos em ambientes totalmente violentos, hostis e à margem da Lei. Todavia estes indivíduos e seus líderes precisam de ainda mais ordem e estruturação, pois, como mencionado, interesses e bens jurídicos importantíssimos para os elementos destes grupamentos estão em jogo permanentemente, sobretudo, a vida e a liberdade. 


			Um dos autores que exploram essa questão do poder e da dominação dentro de organizações criminosas é John Dickie, em seu livro História da Máfia Siciliana Cosa Nostra (2011). Segundo Dickie, ao escrutinar a história da organização mafiosa Cosa Nostra, foi possível constatar que os líderes dessa organização se utilizam de poderosas ferramentas que incorporam não apenas estruturas de dominação, consoante expostas por Weber, mas também o estabelecimento de um código rígido entre os membros da máfia, código este seguido como uma Lei, aliado ao estabelecimento de símbolos e, sobretudo, uma estrutura altamente hierarquizada, com a obrigatoriedade dos membros da organização de falarem somente a verdade, sob o jugo de pena de morte aos mentirosos. Essas ferramentas ajudam a manter a coesão interna dentro das organizações criminosas.3


			As organizações criminosas do Rio de Janeiro seguem a mesma lógica descrita por Dickie. Nestas organizações, sobretudo o Comando Vermelho e o Terceiro Comando Puro, as duas maiores e mais poderosas facções do estado atualmente, são estabelecidos Estatutos que devem ser aceitos e seguidos por seus membros. Além disso, ambos os grupos possuem os “10 Mandamentos da Facção”, que serão expostos mais à frente, numa clara alusão aos “10 Mandamentos de Moisés”, nos quais resumem regras-chave da coletividade faccionada, que se não seguidas por seus membros geram severas punições aos que desobedecerem (geralmente a morte). Essas leis, fomentadas por suas principais lideranças, geram não apenas coordenação e padronização de condutas e de discursos, por parte de seus membros, minimizando desvios e ações desleais, mas também traços de Dominação Legal para seus líderes, o que resulta em menos resistência às ordens de chefes imediatos ou da alta cúpula da facção. Essas ferramentas também proporcionam um senso de pertencimento e valor simbólico poderosos, que serão debatidos abaixo.


			Senso de pertencimento e o Simbolismo das organizações criminosas do Rio de Janeiro


			Se há fatores externos ao indivíduo, como formas de dominação e poder exercidas por lideranças e pelas organizações criminosas, bem como as culturas regional e local, que já trazem estas estruturas de forma naturalizada e até “condecorada”, geralmente relacionadas diretamente ao meio no qual o indivíduo faz parte, há também os fatores internos, que são tão ou mais decisivos para a capacidade de influência de líderes e a integração de novos membros às fileiras das organizações criminosas, sendo o principal deles o: senso de pertencimento. 


			O senso de pertencimento é caracterizado pela experiência de envolvimento pessoal com um determinado grupo, no qual o indivíduo sente que integra e possui vínculo com os seus membros, além de contribuir para algo maior, mesmo sem saber o quê. Isso acaba criando uma espécie de identidade social. Dois autores que exploraram de maneira bastante ilustrativa a questão do pertencimento e da necessidade humana de pertencer a um grupo foram os psicólogos norte-americanos Roy Baumeister e Mark Leary, em seu artigo The Need to Belong: Desire for Interpersonal Attachments as a Fundamental Human Motivation (“A Necessidade de Pertencer: Desejo de Vínculos Interpessoais como Motivação Humana Fundamental”, em tradução literal), de 1995.


			Conforme apontam os autores, pertencer a um grupo e ter relações interpessoais com os seus membros são necessidades naturais e evolutivas dos seres humanos, sendo fundamental a manutenção de relacionamentos estáveis e significativos dentro destes grupos, que trazem vantagens emocionais, físicas e mentais, sendo o isolamento, ao contrário, um fator causador de inúmeras doenças e diversos problemas para o indivíduo. Baumeister e Leary destacam em seu estudo que o senso de pertencimento e a necessidade de se viver em grupo são inatos da espécie humana, iniciados ainda nos primórdios da civilização, como uma estratégia de sobrevivência. Assim, tais aspectos evoluíram ao longo do desenvolvimento da espécie para uma necessidade individual que englobou e incorporou vários aspectos da vida.4


			Dentro dessa lógica, fazendo um paralelo com o pertencimento e as organizações criminosas, a psicóloga e professora da USP Miriam Debieux Rosa, em matéria publicada por Júlia Estanislau, na Rádio USP, destaca que esse senso por pertencer a um grupo é muito poderoso, tanto que indivíduos se vinculam a organizações e/ou grupos que cometem crimes, de modo que suas percepções e sensos críticos se encontram reduzidos, adequando-se e, em sua maioria, realizando práticas que nunca tinham planejado antes. Conforme é possível observar na matéria: 


			[…] a busca por pertencer a algum lugar pode levar pessoas a fazerem coisas erradas e agirem de forma desumanizante, mesmo sem perceber. A professora explica que isso acontece por conta de uma desumanização do próprio sujeito, o que acarreta processos de assimilação, que podem levar a uma submissão extrema.


			“Há processos de inclusão em grupos fechados que condicionam o pertencimento a uma adesão acrítica e sem pensamento possível fora dos padrões desse grupo, ou seja, ele se autoenaltece como representando o bem supremo e os outros grupos, ou outros modos de vida, como representando o mal. São grupos que têm uma sensação de superioridade em relação aos outros; nesse sentido, a tônica desses grupos é de excluir os outros, desqualificar ou até mesmo desconsiderar a humanidade do outro”, lembra Miriam. Um exemplo disso é a adesão de pessoas a grupos ideologicamente torpes, como o nazismo e o fascismo, ou a grupos que se engajam em ações criminosas e impensadas.5


			O senso de pertencimento a um grupo criminoso é fortalecido pelo reconhecimento que os membros destas organizações possuem dentro das localidades nas quais elas exercem influência. Esse reconhecimento reforça a vontade de adesão e a posterior permanência do indivíduo na organização criminosa, mesmo diante das complexas e perigosas questões inerentes aos membros que fazem parte de suas fileiras. Ao alçar postos de mais destaque e importância dentro da estrutura do crime, aumentam o reconhecimento e o senso de pertencimento, gerando um efeito de retroalimentação reforçado por uma questão-chave, que é a do criminoso se tornar conhecido pelas forças policiais e, em muitos casos, foragido da justiça. De algum modo, isso vincula a sua saída da organização ao aumento da possibilidade de sua prisão, e depois de preso à falta de assistência e ajuda da organização criminosa dentro dos presídios, o que traz ainda mais dificuldades durante o cumprimento da pena. 


			Para reforçar a questão do pertencimento, Silva (2016) destaca que uma ocupação (profissional, mas que pode ser estendida ao membro de uma organização criminosa) possui um valor simbólico não só para as pessoas que estão dentro de um grupo, mas também para os que estão fora, como família, amigos, conhecidos, e até o sexo oposto, gerando mais ofertas relacionais e sexuais. O autor aponta que: 


			Nem só de remuneração material são feitas as ocupações existentes na sociedade. Além de salários equivalentes a cada ocupação, temos também uma premiação simbólica a cada forma de inserção no mercado de trabalho. Podemos afirmar isso categoricamente ao observar como a relação em que as ocupações são valorizadas vai muito além de seu espectro de atuação simplesmente, analisando como seus operadores são tratados nas demais esferas da vida.6


			Os símbolos e a Teoria das Necessidades: As OrCrim do Rio de Janeiro preenchendo todos os aspectos da vida do seu membro


			As organizações criminosas também se utilizam de símbolos, poderosos meios antropológicos, que reforçam e fortalecem o pertencimento de seus membros. Os símbolos possuem uma forte capacidade integrativa, fazendo com que líderes e as próprias regras organizacionais tenham ainda mais aceitação e naturalização de seus subordinados. Segundo o antropólogo Leslie White, o ser humano é um animal suis gêneres porque tem uma capacidade única na natureza, que é a de atribuir significado ao seu mundo exterior, o que o autor chama de simbolismo, cuja ação denomina de “simbologizar”, ou seja, atribuir um símbolo, repleto de significado, a coisas e acontecimentos, criando um terreno comum e agregador, uma espécie de identidade entre as pessoas. Para White, a questão do símbolo constrói toda uma dinâmica cultural e simbólica, abrindo a possibilidade de uma variação quase infinita de associações e seu desenvolvimento.7


			Entre as facções criminosas e principais milícias do Rio de Janeiro, há uma grande quantidade de símbolos, que são marcantes e bastante empregados como uma forma de pavimentar as raízes de suas estruturas e a influência das principais lideranças entre os seus membros subordinados, possuindo, com isso, grande representatividade. Esse simbolismo se dá através de importantes elementos, a exemplo de: i) siglas pixadas em muros de seus territórios e em suas armas; ii) gírias próprias; iii) acenos de mãos por parte de seus membros e simpatizantes; iv) letras musicais no ritmo de funk, os chamados “proibidões”1; v) grandes festas patrocinadas pela organização criminosa, os chamados “bailes funk”, em suas comunidades; vi) mandamentos e estatutos, com as regras da organização; vii) além de mascotes e líderes carismáticos transformados em mártires. 


			Para pavimentar algumas das ferramentas que explicam o ingresso cada vez maior de indivíduos em organizações criminosas do Rio de Janeiro, trazemos a famosa teoria da administração denominada Teoria das Necessidades Humanas, explorada por Maslow (1954). Essa teoria serviu para a posterior estruturação da conhecida “Pirâmide de Maslow”, que alia as atividades laborais, sociais e pessoais do indivíduo a uma hierarquia de necessidades, que somadas dão a ele uma vida com sentido, perspectiva de crescimento e “segurança”, para continuar seu desenvolvimento interpessoal. Na base da pirâmide estão as necessidades mínimas para a sobrevivência, as chamadas questões fisiológicas. Acima, estão as necessidades ligadas à Segurança, seguidas pelas Sociais. Quase no topo da hierarquia das necessidades está a Estima, onde entram o já citado reconhecimento, bem como a aprovação de amigos e da família, além do orgulho de pertencer a um grupo ou organização. No topo da pirâmide está a Autorrealização, que engloba questões como crescimento pessoal, participação nas decisões de seu trabalho, missões desafiantes e formas de aproveitar o tempo livre com qualidade8. Abaixo, montamos um esquema com os principais pontos da famosa Pirâmide de Maslow: 


			


			

				

						1. Os proibidões são músicas no ritmo do funk cujas letras fazem apologia a organizações criminosas, com exaltações a crimes e mortes, e são proibidos de serem tocados em festas e rádios. Tais músicas são exibidas em bailes funk promovidos pelas organizações criminosas, dentro das favelas dominadas por elas.
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			Figura 1 – Pirâmide de Maslow: Teoria das Necessidades. 


			Fonte: elaborada pelo autor.


		




		

			


			Todas as questões exploradas até aqui, que perpassam pelas ferramentas de dominação e poder dos líderes das organizações criminosas, e terminam nas próprias estruturas destes grupos (acesso a rendimentos, senso de pertencimento, reconhecimento, simbologia e cultura), preenchem praticamente todos os aspectos da vida do membro da organização criminosa. Dessa forma, ele passa a enxergar a sua organização não apenas como um meio de se conseguir dinheiro através de atividades ilícitas, com o objetivo de satisfazer suas necessidades básicas, como comer, vestir e morar, mas também como um modo de vida, que não só vale a pena fazer parte, como também vale a pena morrer por ela. Esse ponto de vista acaba sendo reforçado quando analisamos que pertencer a Organizações Criminosas não satisfaz necessidades que estão na base da pirâmide, como quase todas as necessidades de Segurança e muitas das necessidades fisiológicas, a exemplo do descanso e o conforto da atividade. De qualquer forma, outros pontos conseguem suprir essas dimensões, tornando, para muitos, a atividade dentro do grupo criminoso atrativa e, sob a análise subjetiva do indivíduo, vantajosa. 


			À vista disso, observamos que mais e mais indivíduos, sobretudo de camadas mais pobres, vão sendo recrutados por essas organizações criminosas, que aumentam seu contingente, dia após dia, oferecendo falsas oportunidades e vendendo ilusões, de maneira que uma “baixa” de seus efetivos se traduza em outros dois novos pretendentes a compor as suas fileiras. 


			Após essa breve reflexão, iniciaremos a nossa caminhada pelas organizações criminosas do Rio de Janeiro, mergulhando na formação do estado do Rio e de sua capital, explorando uma gama de acontecimentos históricos e sociais que favoreceram o patamar criminoso no qual as facções de tráfico de drogas e milícias se encontram atualmente. Além disso, iremos expor atores e grupos internos e externos que ajudaram a moldar uma cidade de características e violência únicas em todo o contexto do Brasil… 


		




		

			CAPÍTULO II


			A FORMAÇÃO DO RIO DE JANEIRO E A CHEGADA DA COCAÍNA EM LARGA ESCALA


			Para entender melhor o processo de formação das facções criminosas do Rio de Janeiro, é importante entender determinadas estruturas e contextos sociais nos quais o Brasil e, em especial o Rio de Janeiro, estavam inseridos. Assim, primeiro fazemos uma breve explanação sobre a formação populacional e territorial da cidade do Rio de Janeiro, e, posteriormente, destacamos a atuação de grupos criminosos no estado e a instauração de um lucrativo comércio de entorpecentes. 


			Breve história da distribuição populacional da capital Rio de Janeiro


			Nosso livro é, basicamente, sobre a história do Rio de Janeiro do final do Século XX e início do Século XXI. Retratamos, nele, vários acontecimentos que moldaram o desenvolvimento da cidade do Rio de Janeiro, esculpida através de muito sangue e pólvora. Contudo precisamos voltar um pouco no tempo para contextualizar e explorar, de maneira resumida, como se formaram as favelas cariocas que, mais para frente, tornar-se-iam o celeiro das facções criminosas de todo o estado. 


			A cidade do Rio de Janeiro, por sua posição estratégica e uma longa costa, desde a época da colonização portuguesa, sempre foi uma das cidades mais povoadas e desenvolvidas do Brasil. Quando a colônia foi elevada a Vice-Reino de Portugal, em 27 de janeiro de 1763, o reino português transferiu a capital do Brasil da cidade de Salvador, na Bahia, para a cidade do Rio de Janeiro, que pertencia ao estado com o mesmo nome. 


			Nessa época, cresciam as descobertas de minas de ouro em diversos locais, sobretudo em Minas Gerais. O Brasil era, de longe, o principal meio de riqueza do Reino de Portugal. Como o Rio de Janeiro era minimamente estruturado e estava posicionado bem próximo da região de exploração do ouro, seria natural o deslocamento do centro político colonial. Historiadores afirmam que os principais objetivos seriam controlar o escoamento do valioso minério, bem como fiscalizar e cobrar com mais facilidade os impostos de todo o processo de extração. 


			Se antes de ser capital do Brasil, o Rio de Janeiro já era superpovoado, a partir do final do Século XVIII e início do Século XIX, sua população aumentaria exponencialmente, pois as demandas por mão de obra em diversos setores da economia da cidade cresceriam, desde o comércio e serviços, até os setores da administração burocrática. Junto a isso, seriam importadas dezenas de milhares de escravos para a cidade.


			Com o desembarque da Corte de Portugal em 1808, que fugia das cruzadas de Napoleão na Europa, o Brasil se tornou a sede do Reino de Portugal e, consequentemente, o crescimento populacional se potencializou, assim como a estrutura de toda a cidade. Diversos órgãos do Império Português foram transferidos para o Rio de Janeiro, além de serem instaladas fábricas, estradas e ferrovias, que melhorariam bastante a infraestrutura da cidade. A independência do Brasil, ocorrida dia 7 de setembro de 1822, não alterou esse eixo logístico do Brasil. Assim, ao longo do século XIX, imensos aglomerados de pessoas, oriundas de diversos lugares do Brasil, buscando oportunidades no Rio de Janeiro, foram sendo construídos de maneira desordenada. Desse modo, foi acelerado o processo de formação dos chamados cortiços, localizados em regiões estratégicas da cidade, geralmente na região central, onde havia mais oportunidades de empregos, que destacavam a imensa desigualdade social do Rio.


			Em 13 de maio de 1888, o Brasil, legalmente, acabava com a escravidão. O Rio de Janeiro era uma das cidades que mais possuía escravos. Muitos deles não tinham dinheiro nem um local de moradia, indo morar nos cortiços, e muitos deles até nas ruas. Um dos processos que intensificaram esse movimento de abandono e descaso social foi o destino de soldados empregados na Guerra dos Canudos, ocorrida no Sertão da Bahia, entre novembro de 1896 e outubro de 1897. Como detalham historiadores e documentos do final do século XIX, no final de 1897, os soldados recrutados e empenhados pelo governo brasileiro em Canudos, muitos deles ex-escravos, foram dispensados do exército e retornaram ao Rio de Janeiro. Com a promessa de que teriam um local para morar, eles ocuparam provisoriamente a encosta de um morro localizado próximo do Centro do Rio de Janeiro. Com a ausência das providências de auxílio do governo federal brasileiro, formou-se a primeira favela do Brasil, a Providência. Essa ideia de ocupar encostas de morros que ficavam próximos dos bairros geradores de emprego foi se espalhando rapidamente entre as pessoas de baixa renda. 


			Essa grande concentração de pessoas, que ocupavam desordenadamente a cidade, fez com que a cidade do Rio de Janeiro fosse considerada a primeira metrópole do Brasil, possuindo, em 1900, uma população de mais de 800 mil pessoas, concentrando quase 5% de toda a população brasileira. A ocupação desordenada das encostas dos morros cariocas cresceria ainda mais, quando, a partir de 1903, foi iniciada a Reforma Pereira Passos, que começou a demolir milhares de prédios, onde ficavam localizados os cortiços, no Centro e na Zona Sul da cidade do Rio de Janeiro, alargando ruas e expulsando pessoas que ocupavam irregularmente estas construções públicas e privadas. Essas pessoas, logicamente, dirigir-se-iam em massa para as encostas, causando um “boom” no crescimento das favelas. 


			Ao longo do século XX, com o crescimento industrial em todo o Brasil, sobretudo no Rio de Janeiro e em São Paulo, as ondas de imigrantes que buscavam emprego continuaram inundando a cidade de pessoas fugindo da pobreza do interior brasileiro, que buscavam nas capitais uma oportunidade de emprego. As favelas foram sendo toleradas pelo poder público, pois era necessária uma mão de obra barata para os diversos serviços essenciais ofertados. Essas favelas, assim como as pessoas pobres que ocupavam esses locais, contudo, não tinham uma mínima assistência dos governos municipal, estadual e federal. Sua população, largada à própria sorte, não tinha acesso a serviços primários, como saneamento básico, luz e água de qualidade. Por falta de um planejamento urbanístico de qualidade, o Estado deixava um vácuo que, em algum momento, seria preenchido por algo, ou alguém…


			As Máfias e o comércio de drogas como um meio de ganhar mais dinheiro


			As Máfias ao redor do mundo buscavam novas fontes de renda. A Máfia Italiana e a Ítalo-Americana idealizavam o comércio global de drogas como o novo investimento altamente rentável. A Máfia Russa, aproveitando-se dos últimos anos da União Soviética, já distribuía armas e drogas para todo o mundo. O fim da Guerra Fria, marcado já nos últimos anos da década de 1970, realinhava uma nova estrutura mundial, baseada, entre outras coisas, na distribuição de armas excedentes, sobretudo os fuzis, tanto americanos quanto soviéticos, para novos mercados. 


			No final da década de 1960 e início da década de 1970, países da América do Sul, principalmente a Colômbia, a Bolívia, o Peru e o Paraguai, receberam grandes investimentos de máfias de diversos locais do mundo, aumentando exponencialmente as suas capacidades de produção e escoamento de drogas, sobretudo cocaína. No final da década de 1970 e início de 1980, a Colômbia e os Cartéis de Cali e de Medelín produziam e exportavam grande parte da cocaína para todo o mundo. 


			Dentro dessa nova estrutura mercantil cujo produto mais valioso era a citada cocaína, surgia o megatraficante colombiano Pablo Escobar, chefe do Cartel de Medelín. Segundo relatórios de agências de inteligência de diversas partes do mundo, cerca de 60% da cocaína consumida no mundo, no final da década de 1970, era produzida pelo traficante colombiano. Com o domínio de diversos outros grupos menores de traficantes no final dos anos 70, Escobar aumentou sua capacidade produtiva e viu que o Brasil, além de um potencial corredor de passagem da droga para a Europa, poderia se tornar um importante mercado consumidor, apresentando condições favoráveis para a comercialização interna em larga escala. 


			Paralelamente, o Governo Militar brasileiro vivia um período de crise, agonizando em seus últimos anos. No final de 1970 e início de 1980, o governo vivia uma grave crise financeira e de representatividade junto aos entes do Estado, sofrendo, deste modo, grandes pressões sociais. Os movimentos sociais reivindicavam, entre outros pontos, a abertura política, maior transparência das ações do Estado, bem como a diminuição da repressão estatal. 


			Mesmo passando por uma crise econômica, na qual a dívida externa aumentava consideravelmente, ano a ano, o Brasil ainda se consolidava como o mais poderoso economicamente da América do Sul. O país possuía, além disso, uma parte considerável da população concentrada em grandes cidades, o que facilitava a distribuição de entorpecentes. Somada a essa estrutura, vale destacar, os grandes centros urbanos brasileiros sempre tiveram uma vida noturna bastante movimentada, além de diversas datas festivas, como o Carnaval, o que potencializava a capacidade de grupos interessados em realizar a venda de drogas em larga escala, atraindo os olhares de grandes traficantes. Junto a isso, o governo brasileiro, com uma representatividade cada vez mais enfraquecida, via recair sobre suas polícias uma crise sem precedentes, uma vez que, além de rotuladas e achincalhadas por movimentos sociais e pela mídia, tinham servidores mal pagos, sem treinamentos nem equipamentos adequados. 


			Contudo o caminho para a estrutura empresarial de venda e escoamento de cocaína do Cartel de Medelín, sob a figura de Pablo Escobar, não seria otimizado se não houvesse um grupo criminoso que possuísse controle territorial, comercial e influência na estrutura corrupta do Estado. É aí que entra a Máfia Brasileira nessa jogada: O Jogo do Bicho. 


			O Jogo do Bicho como intermediador do Tráfico em Larga Escala


			Criado pelo Barão de Drummond, em 1892, o Jogo do Bicho foi inicialmente idealizado como um meio para atrair mais visitantes para o Zoológico de Vila Isabel, o primeiro zoológico do Brasil, que tinha sido inaugurado em janeiro de 1888, após fortes tratativas com Dom Pedro II, mas que passava por um período de dificuldade financeira, após perder os subsídios da Coroa Imperial Brasileira. Quando o frequentador comprava o ingresso para entrar no estabelecimento e ver os animais, ele recebia um ingresso com a figura de um animal, entre vinte e cinco possíveis. No final do dia, era revelado o animal do dia e os visitantes que estivessem com o ingresso do animal sorteado, ganhavam um prêmio 20 vezes maior do que o valor da entrada.9 


			Inicialmente, essa espécie de “jogo” foi liberada pelas autoridades cariocas, haja vista o objetivo de reestruturar um importante local turístico da cidade. O jogo teve bastante sucesso entre os cariocas, que passaram a comprar o ingresso não para visitar o zoológico, mas para tentar ganhar o prêmio. Rapidamente, esses ingressos passaram a ser comercializados não apenas nas bilheterias do estabelecimento, mas também em bancas de jornais, bares, cafeterias e até por pessoas que anunciavam os bichos em praças e ruas, que ficaram sendo conhecidos como “bicheiros”. Em 1895, tendo em vista o crescimento desenfreado do jogo do bicho para toda a cidade do Rio de Janeiro, capital brasileira na época, acabou sendo proibido pelo prefeito do Distrito Federal, o que fez a sua popularidade, ao contrário do que as autoridades podiam imaginar, aumentar exponencialmente. 


			Com o passar dos anos, o Jogo do Bicho foi adquirindo o tônus de Máfia, infiltrando-se em todos os ramos da sociedade carioca e brasileira. Os pequenos vendedores de ingressos passaram a ganhar muito dinheiro com essa atividade ilícita, contratando outros vendedores para trabalharem em suas “bancas”. Ao longo do tempo, eles foram dominando ruas, depois, bairros e, posteriormente, cidades inteiras. Já na década de 1950, investigações e matérias jornalísticas da época apontavam que os maiores contraventores do Jogo do Bicho, também denominados como “banqueiros”, participavam de diversas modalidades criminosas, como o rufianismo, o contrabando, a corrupção ativa, a lavagem de dinheiro, entre outras. 


			Com o passar das décadas, os principais líderes do Jogo do Bicho construíam verdadeiros impérios, que cresciam em territórios e disputas por influência em diversos pontos do estado, aumentando as guerras entre os banqueiros, que acabavam expondo os principais e mais conhecidos membros da organização. Banqueiros como Natal da Portela, Tio Patinhas, Rafael Palermo, Eusébio de Andrade, Ancieto Moscoso, China Cabeça Branca, Juvenal Pimenta, Levi Cravo, dentre outros, despertavam o amor da população, principalmente as faixas mais pobres e necessitadas da sociedade carioca, dominando escolas de samba e clubes de futebol, além da perseguição as forças policiais, por conta de incessantes guerras por territórios. Esses antigos bicheiros já tentavam formar uma cúpula unificada, assim como organizar milimetricamente o território de cada bicheiro. Porém eles não conseguiam chegar a acordos de quem seriam os chefes e quais seriam os termos adotados por todo o movimento. 


			A empreitada lucrativa do Jogo do Bicho sofreria os primeiros grandes impactos financeiros negativos quando a Loteria Esportiva começou a “roubar” diversos jogadores do tradicional e “inofensivo” Jogo do Bicho. Junto à queda de lucros, bem como a crescente necessidade de aumentar os valores repassados às forças de segurança para não serem reprimidos, investigações apontaram que uma nova Geração de Banqueiros do Jogo do Bicho, capitaneados por Castor de Andrade, Carlinhos Maracanã, Turcão e Miro, começou a ganhar grande espaço dentro da estrutura da organização, desbancando banqueiros “das antigas”, como Tio Patinhas, China Cabeça Branca, Abílio Português, entre outros. Essa nova Geração, muito mais gananciosa, buscava ampliar os lucros do quase centenário Jogo do Bicho. 


			Paralelamente, a Máfia Italiana vivia um período de grande instabilidade desde o início da década de 1960. Líderes das Famílias da Máfia disputavam o poder da organização e discordavam de quais caminhos a Máfia deveria seguir. Um grupo conservador defendia que não deveriam ser instauradas atividades relacionadas ao tráfico de drogas; do outro lado, mafiosos mais audazes defendiam que o tráfico de drogas, sobretudo a cocaína e a heroína, era a forma de a Máfia Siciliana recuperar o poder e a influência de outrora. Assim, uma série de assassinatos de membros das famílias ligadas à máfia, assim como de suas lideranças, estavam sendo realizados. Com isso, o Estado começava os primeiros movimentos para tentar prender os grandes chefões da organização, que gozavam de uma impunidade sistemática, especialmente após o Massacre de Ciaculli, no qual um carro-bomba foi detonado em Ciaculli, distrito localizado no subúrbio de Palermo. O ato ocorreu no dia 30 de junho de 1963, em que acabaram sendo mortos sete policiais federais italianos, destinados a desarmar os explosivos instalados no carro, que tinham como alvo o mafioso Salvatore Greco, chefe da Máfia Ciaculli e um dos principais líderes de toda a organização10. 


			O mafioso Antonino Salomone, chefe da família Giuseppe e um dos principais líderes da Máfia, com medo de ser morto ou capturado pelas forças policiais, decidiu fugir para o Rio de Janeiro. Aqui, ele foi recebido por Castor de Andrade, uma proeminente liderança do Jogo do Bicho, que objetivava estancar os conflitos internos da organização criminosa, além de reorganizar e alçar a organização carioca a outro patamar. Em matéria publicada na Revista Superinteressante, em 31 de outubro de 2016, é lançada essa relação entre Salomone e o bicheiro carioca Castor de Andrade, na qual o bicheiro carioca deu abrigo ao mafioso italiano e, além da relação dos dois, contou com a colaboração da corrupção estatal, destacando que:


			Salamone veio se refugiar no Brasil. No Rio de Janeiro, ele se aliou a Castor de Andrade, então com 37 anos. Da aliança entre os dois, surgiria a máfia brasileira. Castor deu a Salamone abrigo e um emprego de fachada em uma das empresas da família, a Tecelagem Bangu. “Salamone, condenado nos EUA e na Itália, recebeu a cobertura da ditadura brasileira”, afirma o juiz Walter Maierovitch, ex-Secretário Nacional de Justiça e um dos maiores especialistas em crime organizado no Brasil. “O ministro da Justiça da época, Armando Falcão, permitiu que Salamone virasse brasileiro naturalizado por influência de Castor de Andrade”.11 


			Assim, Salomone e alguns dos seus homens de confiança ajudaram os mafiosos brasileiros a instaurar uma cúpula forte e altamente centralizada, aliando-a a uma divisão territorial milimétrica do Rio de Janeiro entre os principais líderes. Os mafiosos italianos conseguiram demonstrar que tais ações seriam ferramentas importantíssimas para diminuir os conflitos e as disputas territoriais, expondo menos a atividade ilícita. Além disso, a estruturação da organização seria uma forma de aumentar o poder das principais lideranças e, consequentemente, os lucros da organização criminosa como um todo.


			Desse modo, foi criada a Cúpula do Jogo do Bicho, da qual fariam parte os bicheiros mais ricos e poderosos, que ditariam o rumo e as regras do negócio. Conforme análises de agências de inteligência, bem como investigações realizadas no início da década de setenta, a nova cúpula estabelecida realizou diversas reuniões, nas quais seriam decididos os novos rumos para a organização. Essas reuniões, entre outros pontos, decidiram que seria necessária a manipulação sistemática dos resultados, diminuindo os prejuízos causados por grandes apostas que geravam as famosas “zebras”. 


			Só que outra medida seria ainda mais impactante para toda a estrutura criminosa do Rio de Janeiro, haja vista a necessidade de novas “fontes de renda”: estaria autorizada a venda de drogas nos territórios dominados pelos mafiosos do Jogo do Bicho. Essa medida aumentaria potencialmente os lucros dos bicheiros, que já tinham o controle de diversas atividades ligadas ao contrabando, e aumentariam suas receitas através dos pagamentos de royalties para a exploração de drogas em seus territórios. Agora, traficantes pagariam uma taxa para o bicheiro da área, que chancelaria a autorização para a comercialização das drogas. Em alguns casos, criminosos ligados ao próprio Jogo do Bicho fariam essa comercialização. Esse caminho do crime carioca seria o mais natural, já que os próprios mafiosos italianos, que tinham ajudado a organizar os criminosos do Rio de Janeiro, estavam incorporando o tráfico em seu portfólio de ilicitudes.


			Alguns poderosos Banqueiros do Jogo do Bicho, no entanto, não teriam aceitado tais mudanças nos rumos da organização. Um deles foi o bicheiro Euclides Panair, conhecido como “China Cabeça Branca”. Euclides era um bicheiro “à moda antiga”, que patrocinava e tinha sido “eleito” Presidente da escola de samba Acadêmicos do Salgueiro. China dominava as regiões da Grande Tijuca, as quais traziam grandes quantias de capital para ele e para o seu bando. Euclides começou a ter atritos com a nova cúpula estabelecida, bem como com os “novos negócios” incorporados, sobretudo a manipulação de resultados. Após as novas diretrizes estabelecidas pela recém-formada cúpula, China Cabeça Branca começou a defender publicamente a legalização do Jogo do Bicho, o que causou ainda mais indignação dos principais contraventores. O bicheiro deu diversas entrevistas denunciando a cúpula, agora chefiada pelos bicheiros Castor de Andrade, Turcão, Miro e Capitão Guimarães. 


			A nova cúpula decidiu, no ano de 1976, que China Cabeça Branca estava atrapalhando o negócio, tratando de eliminar o poderoso bicheiro. Investigações da época apontaram que o contraventor Carlinhos Maracanã teria tratado de organizar o assassinato. Desse modo, na madrugada do dia 1 de dezembro de 1976, na altura da Rua Professor Eurico Rabelo, no Bairro Maracanã, quando em seu Galaxie Branco, veículo de luxo da época, homens em um veículo não identificado deram três tiros de pistola em Euclides, à queima roupa, quando parado em um sinal. China Cabeça Branca morreu na hora. Ele não estava com seguranças e estaria se deslocando para encontrar uma amante.12


			O bicheiro Carlinhos Maracanã, membro secundário da cúpula, com pontos em bairros da Pavuna, Costa Barros e Barros Filho, foi acusado de organizar o assassinato de Euclides Panair, indo ao Tribunal do Júri, entretanto foi absolvido por falta de provas. Segundo investigações e reportagens veiculadas na grande mídia, o processo no qual estavam as principais provas e depoimentos testemunhais colhidos simplesmente desapareceu do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, não sendo possível reconstituir a sua estrutura original.13


			A nova cúpula ainda tratou de eliminar outros bicheiros de maior e menor influência, que faziam resistência as novas diretrizes, mostrando que tinha o controle do negócio. Agora, o negócio estava “de vento em popa”, gerando enormes movimentações de dinheiro sujo e aumentando o poder do grupo. Dessa maneira, agências de inteligência e investigações da época apontaram que membros do Cartel de Medelín e o próprio Pablo Escobar, que tinham relações diretas com a Máfia Italiana, no final de 1970, começaram a fazer contato e a desenhar uma articulação de venda maciça de drogas no Rio de Janeiro e, consequentemente, em todo Brasil, com os principais líderes da Máfia do Jogo do Bicho, que já tinha se expandido para todo o Brasil, através de seus asseclas e familiares. 


			Contudo, ao longo dos anos, com a organização e a elevação do Jogo do Bicho a um patamar nunca antes alcançado, a nova Geração de bicheiros, que formava uma nova elite, tinha realizado massivas ações para “lavar a sua imagem”, infiltrando-se e circulando entre a camada rica da alta sociedade do Rio de Janeiro. Esses mafiosos já tinham alcançado o status de estrelas, sendo considerados, aos olhos das elites e da população média, como “empresários bem-sucedidos”. Eles figuravam na mídia, dando entrevistas e participando de programas ao vivo, além de serem as maiores estrelas do Carnaval do Rio. 


			Assim, a partir do final da década de 1970, os poderosos contraventores não queriam mais ser confundidos como traficantes. Dessa forma, eles escolheram indivíduos ligados às segunda e terceira camadas da organização para intermediarem esses novos negócios. Era fortalecida e instituída, a partir de então, a figura dos “bicheiros traficantes”, nova classe de contraventores, geralmente apontadores e gerentes, que realizavam ou supervisionavam o jogo, e ao mesmo tempo intermediavam e organizavam a venda de drogas, em especial a cocaína. Como mediador, seria escolhido um homem com forte relação com a Máfia do Jogo do Bicho, ligado às atividades de contrabando do grupo: Antônio José Nicolau, mais conhecido pelo vulgo de “Toninho Turco”. Toninho possuía grandes conhecimentos e influência no mundo do crime, especialmente por ser um notório contrabandista, dominando diversas rotas internacionais. Além de fiscal da Receita Federal, ele era investigador da Polícia Civil do Rio de Janeiro, o que lhe trazia facilidade para transitar em dois dos principais órgãos fiscalizadores, favorecendo a inação do Estado. O tráfico iniciaria seu acelerado processo de expansão.14 


			


			Toninho Turco, de contrabandista a maior traficante do Rio de Janeiro


			Antônio José Nicolau foi o maior traficante que o Rio de Janeiro teve conhecimento, recebendo o vulgo de “Rei do Pó”. Sua escolha não foi por acaso. Como citado anteriormente, Antônio era um fiscal da Receita Federal com grande influência na Região Portuária do Rio de Janeiro. Contratado para ser investigador da Polícia Civil, no início da década de 70, Toninho conseguia ter acesso a inquéritos policiais e, além disto, a toda a estrutura portuária da cidade do Rio de Janeiro, facilitando a sua atuação como contrabandista, principalmente de bebidas, cigarros e carros. Seu acesso à contravenção e aos seus principais líderes tornou-se natural, haja vista a sua influência e conhecimento no submundo. Através de contatos e relações com intermediários dos grandes banqueiros, que, a partir de 1975, buscavam aumentar seus lucros, incrementando e pavimentando em suas estruturas novas modalidades criminosas, Toninho acabou sendo incorporado às fileiras da contravenção, sendo considerado um contraventor do segundo ou terceiro escalão. 


			Os contatos feitos entre a Cúpula do Jogo e o Cartel de Medelín foram intermediados pela Máfia Italiana e, posteriormente, após os negócios estarem estabilizados, pelo próprio Toninho, que se tornou amigo pessoal de Pablo Escobar. Ainda no final dos anos 70 e início dos anos 80, com os termos dos negócios entre as organizações brasileira e colombiana, a quadrilha de Toninho Turco começou a utilizar a sua estrutura logística e os seus contatos, antes voltados para o contrabando de carros e bebidas, para trazer a cocaína em larga escala para o Rio de Janeiro. Seus contatos no Porto do Rio ajudariam na exportação da cocaína para fora do Brasil, em especial para a Europa e EUA, grandes consumidores da cocaína comercializada pelo Cartel de Pablo Escobar. 


			A Região Sudeste do Brasil também era um mercado com grande potencial, em especial, Rio de Janeiro e São Paulo. Com uma classe média crescente e uma juventude “aberta a novas experiências”, a cocaína seria uma mercadoria de fácil escoamento e altíssima rentabilidade. Misturado a outras substâncias, o “pó puro” acaba rendendo quase dez vezes mais, o que eleva bastante o lucro da quadrilha traficante.


			Em poucos anos, Toninho Turco ganhou a confiança da Cúpula do Cartel de Medelín, comprando quantidades cada vez maiores de cocaína. Conforme apontaram as investigações da época, o traficante brasileiro comprava cocaína fiada, diretamente com Pablo Escobar, repassando posteriormente os valores da droga vendida. Toninho criou uma megaestrutura logística para a venda de cocaína, estabelecendo o seu Quartel General de distribuição e refino da substância em uma mansão, que media um quarteirão inteiro, na Rua Belize, no Bairro de Marechal Hermes, Zona Norte do Rio de Janeiro.15 


			A estrutura montada por Toninho Turco e sua quadrilha era enorme, alçando-o ao já citado vulgo de “Rei do Pó”. Entretanto Toninho também traficava armas, principalmente metralhadoras semiautomáticas, além de munições. Ao longo do tempo, Turco começou a importar fuzis, o que gerou uma corrida armamentista entre as organizações de tráfico de drogas cariocas. Seu principal fornecedor, de acordo com investigações da época, era o traficante internacional de armas João Pablo Sotero, o “Juan Pablo”, que enviava armas do exterior para a quadrilha de Toninho, que distribuía para as facções criminosas, as quais passavam por um processo de fortalecimento bélico em meados da década de 1980, haja vista o crescimento das guerras por territórios. 


			Além disso, reportagens divulgadas ao longo dos anos 80 denunciavam o forte esquema de segurança de Toninho Turco, com dezenas de policiais civis e militares armados. Seu braço direito era o ex-Tenente da PM do Rio de Janeiro Luiz Paulo Ferreira Medrado, conhecido como “Tenente Medrado”, ou apenas “Medrado”. Com o passar dos anos, Tenente Medrado também conseguiu construir uma relação de confiança com Pablo Escobar, que mais tarde o ajudaria a assumir a quadrilha. De acordo com levantamentos policiais realizados na época, Medrado também cuidava dos contatos com traficantes internacionais europeus, enquanto Toninho mantinha contato com os traficantes norte-americanos. 


			O chefe da venda de drogas por atacado, que tratava diretamente com os traficantes do Rio de Janeiro, era o ex-policial civil Osmar Ribeiro, o “Osmar Negão”16. O irmão de Toninho, Mussi José Nicolau, tratava da logística das rotas nacionais, além de lavar o dinheiro dos lucros da venda de drogas obtidos pela quadrilha, segundo investigações da Polícia Federal, adquirindo imóveis e estabelecimentos comerciais no Rio de Janeiro e em outros estados brasileiros. 


			Ao longo dos anos, o Rei do Pó realizava repasses para boa parte dos maiores bicheiros, além de autoridades de segurança pública, do judiciário, políticos e do Ministério Público. Suas gordas propinas fizeram o conhecido Rei da Cocaína ficar impune por quase dez anos, mesmo suas atividades sendo de conhecimento de boa parte das autoridades fluminenses. Toninho patrocinou a candidatura de seu filho José Antônio Vieira Nicolau, que concorreu ao cargo de deputado estadual do Rio de Janeiro nas eleições de 1986, sendo eleito com mais de 13 mil votos17. Agora, seu poder na cúpula do Legislativo do Rio de Janeiro chegava por um representante direto seu. 


			Desse modo, a quadrilha de Toninho Turco movimentava toneladas de drogas todos os meses, realizando a compra e o transporte da cocaína até o Rio de Janeiro, e vendendo-a impunemente. De acordo com reportagens baseadas em investigações ocorridas na década de 1980, o traficante movimentava de oito a quinze toneladas de cocaína pura todos os meses18.


			É aí que começamos a nossa caminhada pelas Organizações Criminosas do Rio de Janeiro, amigo leitor. Você deve estar se perguntando: 1) Quem vendia essas fartas quantidades de cocaína? 2) Onde essa imensa quantidade de cocaína era vendida para os consumidores comuns? 


			As respostas, com certeza, devem estar na ponta da língua dos senhores: 


			1) Quem vendia essas drogas?


			Resposta: Traficantes de drogas ligados, principalmente, às emergentes facções criminosas (Comando Vermelho, Falange Jacaré e Terceiro Comando). Exploraremos mais adiante a formação e a expansão destas e de outras facções. 


			2) Onde essa farta quantidade de cocaína era vendida para os consumidores comuns? 


			Resposta: Em especial nas crescentes comunidades carentes, as favelas fluminenses, que, vale destacar, já possuíam um pequeno tráfico de drogas, em especial de maconha. Com a crise econômica e social em que o Brasil vivia, tais locais, principalmente as favelas do Centro e as das Zonas Sul e Norte da Capital do Rio de Janeiro, recebiam uma grande quantidade de pessoas, vindas de diversas regiões do interior do estado e de outras regiões do país, além de estarem próximas a bairros tradicionais, com um enorme potencial financeiro de consumo. Esse crescimento desordenado, aliado ao abandono e à negligência do Estado, fizeram com que esses locais se tornassem minas de ouro (ou de pó!?), facilitando o processo de pavimentação de suas organizações. 


			A Política de Segurança Pública de Leonel Brizola


			O político Leonel de Moura Brizola (1922/2004) marcou de diversas maneiras a história do Rio de Janeiro. Ele é conhecido por ter sido o único político que foi Governador em dois estados diferentes (Rio Grande do Sul, de 1959-1963; e Rio de Janeiro, de 1983 a 1986 e de 1991 a 1994). Com ligação direta aos ex-presidentes João Goulart, pois casou-se com sua irmã, assim como Getúlio Vargas, padrinho de casamento, Brizola possuía um forte e expressivo antecedente político19. 


			Sempre com um viés ideológico afeto à esquerda, Leonel Brizola defendia uma forte intervenção do Estado nas relações econômicas do país, bem como a criação de um “governo do proletariado”, influenciando João Goulart quando à frente da presidência do Brasil, inclusive, segundo matérias jornalísticas da época, encorajando-o a realizar o conhecido Comício da Central do Brasil. Entre as reivindicações populistas destacadas pelo então presidente João Goulart, que causaram mobilizações de elites e grandes proprietários, estariam a reforma agrária por meio de decretos de desapropriação de terras as margens de dez quilômetros de ferrovias e rodovias, o controle de refinarias de petróleo pelo governo e a redução compulsória de valores de aluguel.20


			Esse discurso populista, apontam historiadores, teria acelerado um plano de intervenção militar, influenciando diretamente, através do seu conteúdo radical, o Golpe Militar de 196421. Após a dissolução do congresso e o estabelecimento do governo militar, Brizola foi expulso do Brasil e ficou exilado no Uruguai até 1977. Após pressões do Governo brasileiro, foi expulso do país vizinho do Brasil e ficou nos EUA e em Portugal até a Lei de Anistia, em 197922. 


			Em 1982, disputou as primeiras eleições abertas para Governador do Rio de Janeiro. Tais eleições foram extremamente polêmicas e geraram grandes debates23. Ao final, com cerca de 34% dos votos, Leonel Brizola, do Partido Democrático Trabalhista (PDT), venceu o candidato apoiado pelo governo militar Moreira Franco, do Partido Democrático Social (PDS), com cerca de 30%24.


			Dois grupos foram amplos apoiadores de Brizola em sua eleição, a Federação das Associações de Moradores do Estado do Rio (FAMERJ) e a Federação das Favelas do Estado do Rio (FAFERJ). Estas duas federações, estruturadas desde o início dos anos 70, apresentavam grande influência nas comunidades e milhares de membros filiados, gerando um imenso capital político25. No início dos anos 80, os traficantes já dominavam a maioria das favelas e já tinham visualizado a importância de dominar as Associações de Moradores locais, o que invariavelmente refletiria em algum tipo de influência das Organizações Criminosas que dominavam as favelas. 


			Desta aliança, o candidato prometeu realizar ações nas comunidades, em especial no campo de segurança pública, para exercer um controle mais rígido, assim como normatizar as operações policiais no Rio de Janeiro. Como Brizola foi eleito, ele cumpriu a sua promessa. 


			A ideia defendida pelo governador eleito era a de respeito aos direitos humanos e rígido controle das operações policiais, dando uma nova visão a respeito da atuação das forças de segurança pública, que deveriam respeitar a legislação em vigor e a propriedade dos moradores das comunidades26. Por diversas ocasiões, o governador e os seus secretários acenaram publicamente, através da grande mídia, para a necessidade de planejamento de operações em favelas, bem como posturas institucionais menos combativas e mais abertas ao diálogo. Dentro desta dinâmica, Pereira (2016, p. 106) salienta que “Fiel ao compromisso de campanha, Brizola procurava evitar o confronto imediato entre as forças policiais e a população pobre. Estava em jogo uma nova forma de pensar o papel das forças de segurança”.


			Ao contrário do que algumas correntes defendem, especialistas e historiadores apontam que, de fato, não houve a proibição expressa de operações policiais em favelas27. Nada diferente da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental número 635 (ADPF 635), uma medida cautelar deferida pelo STF, em 2019, após petição do Partido Socialista Brasileiro (PSB), que questionava as políticas de segurança pública do Governo do Estado do Rio de Janeiro, argumentando que as polícias violavam Direitos Humanos nas favelas. O contexto era a pandemia e, sobretudo, o isolamento social, que, de acordo com os solicitantes da medida cautelar, não era respeitado pelas forças policiais nas favelas. Participaram dessa ação diversos movimentos e ONGs ligados às favelas e que podem sofrer, de alguma maneira, influência direta ou indireta de facções criminosas. O que não quer dizer que a ADPF não tenha sido baseada em uma causa justa. Entre os movimentos participantes estavam: Coletivo Fala Akari, Coletivo Papo Reto, Redes da Maré, Observatório de Favelas, Movimento Negro Unificado, Mães de Manguinhos, Movimento Mães de Maio, Maré Vive, entre outros, com apoio da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro28. 


			A APDF 635 se estendeu após a pandemia, tornando-se uma forma de conduta das forças policiais, mesmo após o isolamento social. De maneira geral, essa decisão torna as operações policiais em favelas como “ações de excepcionalidade”, vinculando a necessidade de as forças de segurança pública informarem ao Ministério Público quando, onde e por quê serão realizadas operações em favelas. Vale mencionar, entretanto, que não há proibição expressa de operações policiais, como foi no governo de Leonel Brizola. Porém isso não quer dizer que tais movimentos não possam ser encarados de maneira simbólica pelos atores envolvidos nessa celeuma. As facções encarariam esses movimentos como um apoio as suas atividades? As forças policiais encarariam como uma forma de tolher e sabotar suas atividades de combate direto ao crime organizado?


			No governo de Brizola, as forças policiais encararam esse aumento de controle como uma maneira de coibir e impedir as operações. Grande parte das fileiras das instituições policiais entendeu que tais determinações eram uma maneira de fortalecer o crime e as crescentes facções, que estavam em processo de organização e adaptação. Essa ideia foi ganhando força ao longo do mandato do governador Brizola, reforçada por segmentos da grande mídia, que tratavam de criar narrativas a esse respeito. Essa dinâmica foi gerando um sentimento de indignação e impotência entre os policiais. O resultado disso, consequentemente, foi uma diminuição drástica das operações policiais, inação das forças de segurança e desmotivação geral. Nesse sentido, Santo-Sé e Soares (2009, p. 9) afirmaram que: 


			À medida que o mandato de Brizola avançou, foi-se espalhando e consolidando um sentimento difuso de que o governo não agia, de que o poder público se eximira de zelar pela segurança da população, deixando-a à sua própria sorte. As restrições determinadas às formas convencionais de atuação policial, saudadas inicialmente como um avanço significativo para a nova ordem democrática que se pretendia instaurar, pouco a pouco passaram a ser percebidas como uma espécie de cumplicidade com o crime, gerando um descontentamento cada vez maior.29


			O Secretário de Polícia Militar escolhido por Brizola para gerir essa nova visão de polícia, o coronel da PM Carlos Magno de Nazareth Cerqueira, tentou mitigar os efeitos nocivos causados por essa narrativa, que circulava principalmente nas fileiras mais baixas da PM. Através de diversos manuais e instruções normativas, o secretário tentou valorizar e normatizar a atuação dos policiais, tanto nas comunidades quanto nas ruas, de maneira geral. Segundo artigo publicado pelo próprio coronel Cerqueira (2001, p. 48), o novo modelo de polícia seria um “modelo democrático de resolução de conflitos sociais, fugindo do tradicional modelo autoritário para o qual a polícia só existe para a tarefa de manutenção da ordem”30.


			Nesse contexto de crise social geral, com governos estaduais e federais cada vez mais instáveis, enfrentando rompimentos culturais e estruturais, assolando especialmente as Forças de Segurança Pública, que se viam desvalorizadas e desmotivadas, as facções criminosas, que já haviam estabelecido os seus domínios nos presídios, espalhavam-se rapidamente pelos becos e vielas do Rio de Janeiro, principalmente a Falange Vermelha (que posteriormente se tornaria o Comando Vermelho), ganhando ainda mais força. Essa situação, somada às toneladas de drogas despejadas pela quadrilha de Toninho Turco e seu braço-direito, o Tenente Medrado, além dos rios de dinheiro que a venda das drogas gerava, foram determinantes para o crescimento desenfreado das Facções Criminosas, que começavam a tomar comunidades de quadrilhas sem facção e a se estabelecerem em favelas que não tinham nenhum tipo de exploração de venda de drogas. Neste momento, o monstro se tornava cada vez maior. 


			Se não podemos afirmar que as medidas de segurança pública do governo de Leonel Brizola contribuíram diretamente para o crescimento das Organizações Criminosas, é possível enfatizar que a dificuldade do governador e de seus secretários em manejar e administrar uma mudança radical de cultura nas instituições policiais, historicamente combativas e repressivas, que geraram inação e desmotivação total, contribuíram indiretamente para o desenvolvimento e o fortalecimento destas Organizações do Tráfico de Drogas. 


			A Queda de Toninho Turco e a pulverização do Tráfico de Drogas Carioca


			Toninho Turco continuava expandindo o seu império das drogas. A máfia do Jogo do Bicho se consolidava na alta sociedade brasileira, dominando Escolas de Samba, empresas, lojas e tradicionais times de futebol. Os repasses do Rei do Pó eram feitos para os principais contraventores e suas drogas abasteciam a maioria das comunidades cariocas. No entanto as guerras entre as facções criminosas, que cresciam cada vez mais, assim como a publicidade que o megatraficante Toninho tinha, geravam uma grande exposição das atividades do tráfico de drogas, gerando questionamentos da sociedade para o Governo Federal e, principalmente, para o Governo do Estado do Rio de Janeiro31. 


			As eleições de 1986 terminaram com a vitória do opositor de Brizola na última eleição, agora no PMDB, o governador Wellington Moreira Franco (1944/-), que venceu o brizolista Darcy Ribeiro (PDT). Moreira Franco pautou sua campanha no combate as Facções Criminosas, o que gerou um aumento exponencial no número de operações policiais e um aumento do número de grupos de extermínio que eram tolerados pelo Estado. Para melhorar o combate ao Crime Organizado, o governo de Moreira Franco buscou informatizar a PMERJ e a PCERJ, além de construir o presídio de Segurança Máxima de Bangu I, transferindo as principais lideranças da Falange Vermelha, que dominavam o Presídio de Ilha grande32. Só que a transferência destas lideranças, que comandavam as facções criminosas dos presídios, não seria encarada de maneira pacífica. Com isso, o novo governador enfrentou uma escalada no número de homicídios no Rio de Janeiro, sofrendo duras críticas e grande pressão social, principalmente das federações ligadas às favelas (FAMERJ e FAFERJ), que acusavam as polícias de realizarem a violação de direitos humanos, bem como execuções sumárias. 


			Conforme destaca Mamede (2010, p. 2): 


			É inegável que o período do governo Moreira Franco foi marcado pelo aumento da violência, desde aquela envolvendo tráfico e homicídios, até a violência policial, incluindo a ação de grupos de extermínio. Alguns pesquisadores defendem que o governo combateu traficantes e homicidas com uma polícia violenta e fechou os olhos para a corrupção policial e para a existência dos chamados “esquadrões da morte”.33


			Diante deste contexto de crise e dificuldades, liderada por seu diretor-geral, o delegado Romeu Tuma, no início de 1988, a Polícia Federal organizou a chamada Operação Mosaico cujo objetivo seria combater as Organizações do Tráfico de Drogas do Rio de Janeiro. Dia 11 de fevereiro foi deflagrada a invasão à fortaleza de Toninho Turco, em Marechal Hermes. Dezenas de policiais federais, militares e civis, liderados por Tuma, dirigiram-se para a Rua Belize, no intuito de cumprir dezenas de mandados de prisão, incluindo o do Rei do Pó.34 


			Reportagens expostas na grande mídia, assim como o próprio relatório da Operação, descreveram que Toninho Turco teria resistido à prisão, sendo morto no seu quarto, após confronto com os policiais que estavam na operação. O Tenente Medrado não foi localizado. Relatórios de Inteligência informavam que ele teria fugido para a Europa, o que foi confirmado meses depois de sua fuga, quando foi preso em Lugano, na Suíça, portando dezenas de quilos de cocaína pura. O ex-Tenente da PMERJ tinha continuado as suas práticas criminosas em solo europeu35. O ex-policial civil Osmar Negão, distribuidor de drogas de Turco em solo brasileiro, foi morto em outro endereço, após resistir ao cumprimento do mandado de prisão. A operação foi extremamente complexa e bem planejada, o que se refletiu no êxito quase total das ações. Tal logística e os seus resultados são destacados no trecho da reportagem do Jornal do Brasil, datada de 11 de fevereiro de 1988:


			Com cinco meses de preparação e 20 minutos de ação, a Polícia Federal desarticulou a maior organização do tráfico de cocaína no estado do Rio. O chefe da quadrilha, Antônio José Nicolau, o Toninho Turco, e seu gerente de vendas no atacado, o ex-policial civil Osmar Severino Ribeiro, o Negão, foram mortos a tiros ao reagirem à prisão. Foram presos dezenas de policiais civis e militares e apreendida toda a contabilidade da organização. A Operação Mosaico, preparada com absoluto sigilo, apreendeu 40 quilos de documentos, cocaína e disquetes de computador com o movimento do tráfico em várias favelas. Os policiais descobriram em Jardim América um sofisticado laboratório para o refino da droga e estouraram vários pontos de venda que funcionavam em supostas lojas comerciais em Marechal Hermes. A organização controlava 60% do consumo de cocaína no estado do Rio, segundo mercado do país. A cocaína que Turco negociava fazia de avião a rota Bolívia-Corumbá-interior de São Paulo, com a pasta seguindo para cinco ou seis laboratórios. Parte da droga ia para os Estados Unidos, mas o maior volume ia para o QG de Turco em Marechal Hermes, para distribuição no Grande Rio. O esquema tinha ligação com o chamado cartel de Medelín, máfia colombiana responsável por 80% da cocaína consumida.36


			Os policiais da Operação Mosaico apreenderam inúmeros documentos de grande importância, que apontavam para a participação de vários personagens importantes do Rio de Janeiro nos negócios da quadrilha de Toninho Turco de forma direta (fornecimento de logística e venda de drogas) ou indireta (propina e morosidade para não investigar), entre autoridades e políticos, que recebiam vultuosos valores, assim como Banqueiros do Jogo do Bicho, que recebiam dinheiro para autorização do negócio em suas áreas. 


			Além disso, os documentos apreendidos demonstravam como funcionava a estrutura de compra e fornecimento de drogas nas favelas cariocas, o que ajudou a PF a montar a Operação Mosaico II. Nessa segunda Operação, deflagrada em julho de 1988, foi preso o irmão de Toninho, Mussi José Nicolau, desarticulando, segundo relatórios de inteligência e reportagens exposta nos principais jornais, a estrutura de lavagem de dinheiro e rotas nacionais do tráfico e contrabando da quadrilha37.


			Medrado foi preso em 1989, em Lugano, na Suíça, ao continuar a articulação de venda de cocaína Brasil x Europa, sendo condenado a oito anos de prisão por tráfico internacional de drogas. Investigações da Polícia Federal levantaram que, após a prisão de Medrado, o traficante Isaías Pereira Cabral, “Isaías Cabral”, assumiu a organização do extinto Toninho Turco, perdendo, porém, bastante espaço no fornecimento nacional de drogas38. No final de 1989, novas figuras começavam a aparecer nesse cenário de instabilidade gerado pela morte do maior traficante brasileiro. 


			Os traficantes do Comando Vermelho, liderados por Dênis da Rocinha, e do Terceiro Comando, liderados por Cy do Acari, que antes compravam a cocaína pura diretamente de Toninho Turco, observaram que eliminar intermediários seria ainda mais lucrativo para as suas Facções. Com isso, as facções decidiram enviar os seus representantes para negociar diretamente com os Cartéis colombianos e com os traficantes internacionais que começavam a surgir no Paraguai. 


			Medrado conseguiu fugir da prisão de Lugano em 1993, mas ele não tinha mais a representatividade e o poder financeiro de antes, já que seu chefe havia sido morto. Pablo Escobar, seu principal aliado e fornecedor, também foi “preso” (em uma prisão no formato de hotel que ele mesmo construiu), em dezembro de 1992, e morto em 2 de dezembro de 1993, o que gerou ainda mais dificuldades para Medrado. Paralelamente, o Comando Vermelho e o Terceiro Comando já dominavam as rotas do tráfico nacional e internacional, importando quantidades ainda maiores de drogas. Foragido da Justiça brasileira e suíça, e tentando se reposicionar no mercado de drogas, ele acabou sendo preso novamente, agora pela P2 do 20º Batalhão da PMERJ, em Nilópolis, na Baixada Fluminense, Rio de Janeiro, dia 7 de janeiro de 199639. Após um habbeas corpus obtido no início do ano de 2000, ele foi executado pouco tempo depois, com diversos tiros, também em Nilópolis. 


			Após a queda de Toninho Turco, houve um aumento no número de conflitos entre traficantes de grupos rivais, haja vista o vácuo de poder deixado pela quadrilha de Turco. Dênis da Rocinha liderava uma guerra contra bicheiros em diversas favelas dominadas pelo Comando Vermelho, demonstrando força e poder em seus territórios. Com o fim dos repasses oriundos da Organização Criminosa do antigo Rei do Pó, bem como com o crescente atrito com traficantes, a cúpula do Jogo do Bicho decidiu sair de cena, afastando-se definitivamente do tráfico de entorpecentes. Essa retirada estratégica tinha dois motivos: o primeiro era a exponencial exposição dos traficantes faccionados, que travavam guerras gradativamente mais sangrentas, como a Guerra do Morro Dona Marta, transmitida em rede nacional, que será melhor explorada mais à frente, aumentando a repressão policial contra os traficantes. O segundo e mais importante motivo era o surgimento de uma nova modalidade, que geraria lucros ainda maiores para os seus negócios: as máquinas caça-níqueis.


			Com a desarticulação e o enfraquecimento do Cartel de Medelín, o traficante Isaías Cabral assumiria a posição de principal articulador do tráfico internacional, aproximando-se do Cartel de Cali, que se tornou uma dissidência do Cartel de Medelín, após a morte de Escobar. Além disso, Isaías tinha relações profundas com membros da Máfia Italiana, o que facilitava o escoamento de cocaína para a Europa. Isaías Cabral negociava diretamente com Henry Piñeda, uma das lideranças do Cartel de Cali, que havia se tornado, já em meados da década de 1995, o principal fornecedor de cocaína do Brasil e dos EUA. 


			Como um traficante sem bandeira, Isaías negociou com o Comando Vermelho, o Terceiro Comando e Amigos dos Amigos, até ser preso dia 9 de janeiro de 1998. Os últimos membros da Organização de Toninho Turco caíam e as Organizações Criminosas Cariocas, agora com a experiência de mais dez anos de contatos nacionais e, sobretudo, internacionais, multiplicavam os seus lucros, o seu poder e a sua influência. Junto a isso, viria também o fortalecimento bélico, através do lucrativo tráfico de armas, que se utiliza das mesmas rotas e fornecedores das drogas, gerando incessantes guerras territoriais e de poder, tanto entre as facções quanto internamente. O Rio de Janeiro se tornara um barril de pólvora pronto para explodir. 


		




		

			CAPÍTULO III


			AS FACÇÕES CRIMINOSAS DO RIO DE JANEIRO


			O bilionário negócio do comércio de drogas e armas, assim como as peculiaridades territoriais e históricas do Rio de Janeiro, especialmente em sua capital, fizeram com que o estado perdesse um grande número de territórios para as organizações criminosas, sobretudo, ao longo dos últimos 40 anos. Desde o momento em que criminosos e suas organizações dominaram favelas, bairros e até municípios inteiros, surgiram as práticas de exploração das populações locais, que se viam incapazes de enfrentá-los e, por isso, tinham que se sujeitar às diversas cobranças e serviços que passavam a ser monopolizados. Tais práticas geraram, ao longo do tempo, grandes quantidades de capital e, consequentemente, muito poder aos grupos de criminosos, que mergulharam em intensas e violentas disputas. O Capítulo III contará as histórias dessas organizações criminosas extremamente territorialistas, e será dividido em cinco partes:


			1ª Parte – COMANDO VERMELHO (CV)


			2ª Parte – FALANGE JACARÉ


			3ª Parte – TERCEIRO COMANDO (TC) e TERCEIRO COMANDO PURO (TCP)


			4ª Parte – AMIGOS DOS AMIGOS (ADA)


			5ª Parte – MILÍCIAS


			Outras duas conhecidas organizações criminosas do Rio de Janeiro não terão suas histórias e nuances exploradas neste livro, por estarem enquadradas em contextos pouco distintos. São elas: 


			1. A MÁFIA DO JOGO DO BICHO: embora seja um grupo criminoso territorialista e secular, possui características e histórias que diferem bastante das cinco organizações criminosas supramencionadas, convergindo apenas em alguns pontos cujo tônus é similar ao das máfias ao redor do mundo. Vale destacar que, como já mencionado, por atuar em todo o território nacional, o Jogo do Bicho do Rio de Janeiro, historicamente, apresenta relações diretas e indiretas com as facções criminosas (positivas e contributivas, ou negativas e ofensivas), assim como com as milícias.


			2. POVO DE ISRAEL (PVI): Apesar de ser considerada uma facção criminosa formada em presídios do estado do Rio de Janeiro há mais de 20 anos, possuindo atualmente milhares de membros, a facção Povo de Israel ainda não atua por meio da lógica do domínio territorial, não estando envolvida nas disputas de facções por territórios fora dos presídios, nem atuando na compra e venda de armas e drogas, ficando restrita à atuação dentro de estabelecimentos penitenciários. Essa facção se organiza como um grupo coeso, com uma cúpula atuante e um próspero fundo para investimentos na organização, composta por presidiários que se juntaram para criar melhores condições dentro das penitenciárias, geralmente criminosos sem facção, ou então presos expulsos de facções criminosas (como membros do CV, do TCP, da ADA e até do PCC), articulando-se para a realização de golpes, através do uso de telefones e aplicativos de mensagens, aplicando falsos sequestros, clonagem de cartões de crédito, ameaças a comerciantes e moradores, falsos empréstimos e outras ações criminosas relacionadas ao estelionato, com o objetivo de angariar fundos para a facção e ganhos para os seus membros. Investigações apontaram que a PVI chegou a movimentar, em apenas dois anos (2019 e 2020), quase 70 milhões de reais em golpes de falso sequestro40. Vale mencionar que o Povo de Israel nada tem a ver com o Complexo de Israel, o qual consiste em um complexo de favelas liderado pelo traficante Peixão, que, até o início de 2025, é um dos criminosos mais procurados do Rio de Janeiro e um dos principais líderes do Terceiro Comando Puro, que decidiu adotar denominações e símbolos bíblicos dentro da estrutura do tráfico de drogas. 


			Práticas Comuns das Organizações Criminosas do Rio de Janeiro


			Antes de entrarmos em cada uma das facções e milícias do Rio de Janeiro, podemos citar, de maneira geral, as principais práticas destas organizações criminosas: i) Tráfico de Drogas e Armas; ii) Homicídios; iii) Crimes Contra o Patrimônio (roubos de cargas, veículos, pertences, combustíveis etc.); iv) Extorsão de moradores e comerciantes, principalmente nos locais onde exercem domínio; v) Venda de imóveis e terrenos nas comunidades dominadas pelos grupos; vi) Monopólio de serviços em seus territórios (gás, luz, água, cestas básicas, internet, sinal de TV, entre outros); vi) Lavagem de dinheiro e utilização de laranjas. 


			Vale mencionar que o processo de lavagem de dinheiro dessas organizações é tão profundo que gera influência direta no comércio legal fluminense, pois pessoas ligadas a essas organizações criminosas administram inúmeras lojas, fornecedores, boates, postos de gasolina, padarias, restaurantes, shoppings centers, entre outros estabelecimentos, que acabam por ser sustentados por capitais oriundos do crime, chegando ao ponto de influenciar diretamente na própria economia do estado do Rio de Janeiro. 


			As raízes desses grupos já extrapolaram, há décadas, as comunidades dominadas por eles. Tal influência territorial ficou limitada apenas no início da expansão dessas organizações, que precisavam se consolidar no mundo do crime e na mente dos seus membros. Atualmente, suas atividades ilícitas estão espalhadas não apenas por todos os bairros do Rio de Janeiro, ricos ou pobres, como também em todo o território brasileiro e no exterior, tornando a missão de rastreamento da fonte do capital ilícito cada vez mais difícil. 


			Para contextualizar cada organização criminosa, seguiremos uma ordem lógica decidida durante a confecção deste livro. Primeiramente, apresentaremos uma Ficha Geral, com dados atuais das organizações criminosas, obtidos através de estimativas da Subsecretaria de Inteligência da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro, em outubro de 2024. Tais dados, entretanto, são apenas aproximações, especialmente os que apontam para a quantidade de favelas dominadas, fuzis e o número de membros (presos e soltos) das organizações criminosas fluminenses, já que esses números são mutáveis e altamente dinâmicos. Além disso, apontar números precisos se torna uma missão ainda mais difícil por conta da complexa estrutura das facções criminosas e milícias do estado do Rio de Janeiro, que estão cada vez mais inseridas na sociedade e envolvidas em inúmeras atividades lícitas e ilícitas. 


			Em seguida, apresentaremos um histórico introdutório de cada organização. Logo após, começaremos uma análise das gerações de criminosos que fizeram e ou fazem parte da organização, explorando as suas principais características, alguns feitos de destaque e quem foram ou são os seus principais membros. Entendemos como “Geração” a visão histórico-analítica adotada pelo filósofo alemão Wilhelm Dilthey (1989), para o qual uma geração de indivíduos consiste em um grupo de pessoas que partilham o mesmo conjunto de experiências, compartilhando acontecimentos e experiências ao longo do seu desenvolvimento41. 


			Dentro desse contexto, de forma complementar, destacamos a visão do sociólogo húngaro Karl Mannheim (1952), que salienta que o enquadramento de um grupo de indivíduos a uma “Geração” não pode ser delimitado apenas ao nascer na mesma época, na mesma sociedade e em um mesmo período da história. Mannheim defende a teoria da “Unidade de Geração”, na qual cada indivíduo acaba tendo uma percepção/interpretação dos fatos históricos e sociais de acordo com o grupo no qual ele está inserido, principalmente moldando de maneira decisiva o seu comportamento e a sua visão de mundo42. 


			Com isso, os indivíduos de uma mesma sociedade devem ser enquadrados em espécies de gerações seccionadas, já que a influência interna dos grupos, bem como de pessoas próximas e representativas, é muito mais determinante no enquadramento geracional, do que a influência da sociedade como um todo. Tais visões nos ajudaram a analisar os criminosos e seus grupamentos, facilitando no enquadramento e na apreciação das gerações de lideranças de traficantes das organizações criminosas do Rio de Janeiro, já que grande parte foi formada e viveu dentro da mesma estrutura sociocultural, vivenciando acontecimentos históricos marcantes e decisivos durante o seu desenvolvimento.


			Dentro de cada geração, exploraremos alguns acontecimentos-chave, no intuito de entendermos transformações influenciadas e que influenciaram estas gerações de criminosos e o seu modus operandi2. Buscamos as informações em diversas reportagens, investigações, processos judiciais, posicionamentos de variados órgãos (sejam das Polícias Militar e Civil, sejam do Ministério Público ou do Judiciário), entrevistas, livros, além de trabalhos acadêmicos. Acreditamos que a informação de qualidade é a chave para entendermos melhor o passado, o presente e o futuro desses grupos. Só a difusão do conhecimento pode ajudar a destrinchar, minimamente, as artimanhas e caminhos seguidos por essas complexas organizações. 


			A primeira organização criminosa explorada será o Comando Vermelho, a facção criminosa mais antiga do Brasil, precursora e influenciadora de todas as outras facções formadas em presídios brasileiros e, atualmente, a segunda maior facção do Brasil, disputando diversas partes do país e do exterior contra a maior facção: o Primeiro Comando da Capital (PCC), de São Paulo. 


			


			

				

						2. Modus operandi é um termo oriundo do latim, muito utilizado no meio policial, que se refere à maneira pela qual uma pessoa, grupo ou organização trabalha, ou realiza suas ações. É o modo utilizado para desenvolver ou realizar alguma coisa.



				


			


		




		

			PARTE 1


			COMANDO VERMELHO


			Comando vermelho


			E aí, irmão?


			Humildade e disciplina, Vida Loka


			Diretamente do Chapa, só proceder


			Turano mais bolado aê…


			Fundamento do CV


			Se vir mandado, vai saindo de fininho


			Na humildade, liberdade pro Marcinho


			Tranquilidade, Turano, nem melhor, nem pior…


			É o bonde do Menor


			É “fé em Deus”, Colômbia é muita pureza


			É só relíquia, Bolado Pantera Negra


			Se liga então, 157 só boladão


			É “os quarenta ladrão” P. J.L!


			Pra todos os manos meus, é o vermelho


			De volta no Morro do Adeus, essa é a intriga


			E com o anti-terror, vingamos o Jogador


			E aí, irmão?


			Humildade e disciplina, Vida Loka


			Diretamente do Chapa, só proceder


			Turano mais bolado aê…


			Fundamento do CV.43


			Menor do Chapa


			Comando Vermelho


			I) Ficha Geral


			a) Estimativa do Total de Favelas no RJ: cerca de 1.050 (mil e cinquenta);


			b) Estimativa de Fuzis em territórios do Rio de Janeiro: cerca de 6.000 (seis mil);


			c) Estimativa de Membros Soltos: por volta de 25.000 (vinte e cinco mil);


			


			d) Estimativa de Membros Presos: por volta de 20.000 (vinte mil);


			e) Principais Comunidades Atualmente: 


			1. Nova Holanda e Parque União (Complexo da Maré) – Bonsucesso


			2. Complexo do Alemão – Penha


			3. Complexo da Penha – Penha


			4. Complexo do Chapadão – Costa Barros


			5. Complexo do Salgueiro – Município de São Gonçalo


			6. Rocinha – São Conrado


			f) Principal Líder Preso: Marcinho VP;


			g) Principais Líderes em liberdade: Isaías do Borel e Doca;


			i) Lema: Paz, Justiça e Liberdade (P. J.L);


			j) Principais Símbolos com as mãos:
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			l) Principais Gírias: “É tudo dois”; “É nóis”; “Tô suave”;


			m) Marcas de Roupas Simbólicas: Nike e Cyclone (Proibido as marcas Adidas, por conta das três listras, em alusão ao TCP, e Ecko, haja vista a extinta milícia Bonde do Ecko);


			n) Principais Atividades: Tráfico de Drogas; Tráfico e Aluguel de Armas; Roubo de Veículos; Roubo de Cargas; Cobranças de Taxas a Transportes Alternativos, Moradores e Comerciantes; Roubo a Caixas Eletrônicos e Bancos.


			
II) Modus Operandi Geral do Comando Vermelho Atualmente



			Abaixo, descreveremos brevemente algumas características atuais do Comando Vermelho, realizando uma rápida descrição de cada uma. Vale mencionar que estas características, abaixo citadas, serão exploradas de maneira mais aprofundada nas descrições do histórico e das gerações que se sucederam ao longo do tempo na estrutura da Organização Criminosa. Nosso objetivo é tentar estabelecer uma estrutura didática e comparativa, o que acaba por ser mais generalista, não levando em conta especificidades, ajudando em uma preliminar análise comparativa com as outras Orcrim do Rio de Janeiro:


			


			1. Visão empresarial do comércio de armas e drogas superada, em certos momentos, pela ideologia da facção.


			O Comando Vermelho traz em suas fileiras uma visão de negócio muito bem estruturada, também chamada de “visão empresarial do tráfico de drogas e armas”, tratando a lei da oferta e da procura como um dos seus princípios e o lucro como objetivo principal. Em determinados momentos, todavia, por conta da forte ideologia, senso de pertencimento, bem como sua simbologia marcante, essa perspectiva de negócio que visa, sobretudo, ganho de capital para a facção criminosa acaba sendo “superada” e/ou “esquecida”, especialmente em casos de disputas territoriais e ou vingança, ligadas tanto a conflitos internos entre lideranças, quanto rixas com outras organizações criminosas, trazendo, consequentemente, prejuízos que são aceitos por seus membros em todas as camadas de poder. 


			2. Lei do Enfrentamento às Forças de Segurança


			Como veremos a seguir, a Facção surgiu e se fortaleceu, basicamente, de um movimento de resistência e organização de presidiários contra as condições precárias dos presídios. Além disso, o contato de presos comuns com presos políticos fez com que a estrutura da Facção incorporasse uma ideologia de resistência e luta contra o Estado, além de trazer ideais e movimentos relacionados com as técnicas de guerrilha urbana. Essa gênese faz com que o CV tenha um forte apelo ideológico e simbólico, trazendo esse tônus fortíssimo de um “movimento de resistência”. Com isso, os seus membros acabam incorporando em suas ações a necessidade de resistir às investidas das Forças de Segurança Pública, resistindo, via de regra, com violência às operações policiais, impedindo que as forças policiais adentrem e vasculhem os territórios dominados pela Orcrim. 


			3. Tradição de crimes contra o patrimônio: como regra, prática de roubos em bairros próximos e/ou ao redor da comunidade.


			O CV surgiu inicialmente de uma ideia organizada por ladrões de banco que tinham sido presos e enquadrados na Lei de Segurança Nacional, a mesma lei que abarcava os presos políticos que buscavam sabotar o Governo Militar nos anos 70. Essa conjectura incorporada por seus fundadores, bem como os seus primeiros membros, fez com que os crimes contra o patrimônio (roubos a bancos e a caixas eletrônicos, roubos de veículos e a residências, furtos de celulares, sequestros etc.) fossem tolerados e até organizados dentro da quadrilha, sendo praticados por seus membros no entorno das comunidades dominadas pelo CV, mesmo que esses crimes pudessem expor demasiadamente a organização, atraindo as forças policiais. 


			4. Ações assistencialistas diminuindo a cada Geração de poder


			Como quaisquer outros grupos criminosos e mafiosos que praticam crimes e dominam territórios, as ações assistencialistas são uma poderosa base para o CV. Essas organizações preenchem o espaço vazio deixado pelo Estado, ajudando as populações com remédios, cestas básicas, comida, materiais de construção, entre outras ajudas. Além disso, os membros da facção, especialmente as principais lideranças, atuam como síndicos e líderes comunitários, resolvendo e apaziguando brigas de vizinhos, brigas familiares, crimes dentro das comunidades e até obrigando devedores a quitarem suas dívidas. Tais medidas criam um ambiente de identificação da população para com a Orcrim, minimizando denúncias e insatisfações, além de reforçarem o seu poderio de dominação territorial e autoridade. 


			


			5. Sem alianças com outros grupos e ou facções (Mudando atualmente — arrendamentos de comunidades da Milícia e desenvolvimento de uma aliança com a ADA).


			O CV cresceu e se desenvolveu com um ideal, o que será bastante explorado durante o histórico da facção, que é o de unir todos os presos e criminosos sob uma única bandeira. Seus primeiros passos foram no sentido de criar esse movimento de resistência e união dos excluídos pela sociedade. Conforme foram surgindo novas facções, dissidentes ou não, o Comando Vermelho foi resistindo e tentando sufocar as demais, gerando uma ideologia de não alinhamento. Por conta de sua supremacia no crime do Rio de Janeiro, para sobreviver, as outras facções começaram a estabelecer alianças e convênios, o que recrudesceu a ideia de não alinhamento. Com o passar dos anos e a influência das novas gerações na estrutura mais alta do poder, esse modus operandi foi se enfraquecendo e alianças foram sendo sutilmente costuradas (e em curtos períodos rompidas, gerando com isso sangrentas guerras). Entretanto ainda é muito forte essa ideia de supremacia no crime, principalmente com os grupos do Rio de janeiro.


			6. Caixinha: Com o objetivo de sustentar gastos de presos, familiares e advogados de faccionados.


			A arrecadação de dinheiro para custear lideranças, membros da facção presos e seus familiares, advogados, compras de drogas, conflitos armados com outras facções, assim como movimentos de expansão territorial, surgiu na gênese da facção, estando entre as principais ferramentas utilizadas para recrutar novos criminosos sem facção, no início do CV. Ao longo dos anos, muitos criminosos foram atraídos por essa proposta e muitos outros abandonaram a facção, pulando para outras que não utilizam tão amplamente tal instrumento, por acharem que essa contribuição é alta demais, ou até injusta. Desta forma, cada comunidade, de acordo com a sua potencialidade de arrecadação com a venda de drogas e armas, contribui financeiramente para esse “fundo de reserva”, que é aplicado pelas lideranças do CV, de acordo com os seus objetivos e necessidades. 


			7. Vinculação da necessidade de ressarcimento, por parte do traficante, das drogas e armas apreendidas pelas forças policiais que pertençam à facção.


			O CV tem essa questão de ressarcimento bastante pavimentada entre os seus membros, que sabem que quaisquer prejuízos gerados pelas forças policiais através da apreensão de drogas e armas pertencentes à facção deverão ser pagos. Quando o criminoso não é preso, essa necessidade de pagamento é mais imediata e exigida. Essa questão caminha de maneira entrelaçada com a característica da prática dos crimes contra o patrimônio, pois a imposição de pagamento pelos prejuízos gerados, em períodos muitas vezes exíguos, dependendo da necessidade da quadrilha e o momento vivido localmente, gera a obrigação de o membro ir buscar “novas fontes de renda”, realizando, principalmente, roubos de diversas naturezas nas ruas do Rio de Janeiro, sobretudo, em bairros de classe média e classe média alta. Muitos traficantes acabam realizando os roubos para “fazer a sua poupança”, para o caso de um dia haver essa questão do pagamento. 


			Essa prática do CV ocasiona muitas mortes dos seus membros, encomendadas e ordenadas pelas lideranças e mudanças de facção de criminosos com dívidas “impagáveis”. Outra consequência desta característica é a de o traficante adquirir armas pessoais, em especial quando ele vai alçando posições de gerência e liderança na facção, pois a perda de armas pessoais acaba evitando a exposição. 


			8. Proibição de retorno aos presídios de seus membros após a liberdade condicional (Atualmente, membros sem expressão estão sendo obrigados a retornar).


			


			Essa característica também está ligada à gênese da facção, pois, além da luta por melhores condições dos presos nos presídios, o CV surgiu como uma possibilidade de fuga para os encarcerados. Por estar entre os principais pontos formadores do grupo criminoso, as suas lideranças proibiam até meados da década de 2010 que os seus membros retornassem para as cadeias após o benefício da liberdade condicional. Entretanto, ao longo do tempo, diversos membros do judiciário começaram a proibir as condicionais e saidinhas de lideranças do CV. Assim, os faccionados de menor expressão na estrutura da organização criminosa começaram a ser autorizados (e até obrigados) a voltar para a prisão. 


			9. Promoção por meio do cumprimento de pena


			Outra questão diretamente relacionada à gênese de uma facção fundada por presidiários. Ser preso é um importante requisito para o membro do CV alçar posições de destaque na facção. O cumprimento de pena (quando relacionado às práticas correlacionadas ao tráfico, ao roubo e ao porte ilegal de armas) serve como condecoração do faccionado, que alça posições de destaque na organização após ser liberto. A prisão serve como reconhecimento de seus pares e, acima disso, como um ritual de iniciação da facção mais simbólica e ideológica do Rio de Janeiro. 


			10. Exploração da população e de serviços nos territórios dominados pela facção.


			Prática aprendida com as milícias e introduzida paulatinamente nos territórios dominados pelo CV, os criminosos locais, via de regra, monopolizam serviços, como venda de gás, transportes alternativos, gatonet3, internet, cestas básicas, entre outros, obrigando a população local a consumir tais serviços dos fornecedores ligados à facção. Além disso, em boa parte dos territórios do CV há a cobrança de taxas em cima de vendas de imóveis e terrenos, segurança e a obrigação de pagamentos semanais e ou mensais por parte de comerciantes das favelas e dos bairros ao redor. 


			11. Domínios e disputas territoriais fora do Brasil


			O movimento de internacionalização do Comando Vermelho foi iniciado ainda na década de 1980, quando seus principais membros viram a importância de eliminar intermediários e comprar drogas e armas diretamente de fornecedores do exterior, barateando os seus custos. No entanto o movimento de domínio de territórios fora do Brasil foi iniciado no final da década de 1990, expandindo-se durante a década de 2000, chegando ao seu ápice a partir da década de 2020, após o rompimento com o PCC paulista. Atualmente, o CV domina cidades inteiras fora do Brasil, principalmente no Paraguai, disputando territórios com organizações criminosas brasileiras (principalmente o PCC) e internacionais. Maiores detalhes, histórias e nuances a esse respeito serão explorados mais à frente. 


			III) Histórico do Comando Vermelho — A Criação


			


			O início da história da primeira facção criminosa do Brasil recai sobre o sistema penitenciário brasileiro e o tratamento dispensado aos apenados. Se por um lado observamos uma legislação penal falha e desatualizada, por outro podemos ver um sistema carcerário totalmente precário, que serve como uma escola para o criminoso, uma espécie de intercâmbio do crime. Um dos principais autores que debatem a questão de a condição do encarceramento do preso, em todos os seus aspectos, estar diretamente ligada a sua inserção social posterior, ou não, é o sociólogo Michel Foucault. Suas obras defendem que a prisão moderna, como foi desenhada e instituída, não conserta e/ou transforma o criminoso em uma pessoa melhor, mas apenas serve apenas para fabricar novos criminosos, ou afundá-los, ainda mais, em seus crimes44.


			Dentro dessa dinâmica, desde o final do século XIX, existia um presídio extremamente isolado e que levava os seus internos ao limite extremo: o Instituto Penal Cândido Mendes, localizado na Ilha Grande, no município de Angra dos Reis, no estado do Rio de Janeiro. Esse presídio tinha sido elaborado para ter uma função duplamente punitiva, na qual o condenado perderia a sua liberdade e, sobretudo, a dignidade até o último grau. 


			Antes de se tornar a principal penitenciária de segurança máxima do Rio de Janeiro, no período da Ditadura Militar, o Presídio de Ilha Grande era a Colônia Penal de Dois Rios, o qual abrigava presos comuns45. Após uma grande reforma, no início dos anos 40, passou a se chamar Instituto Penal Cândido Mendes, e foi destinado aos presos mais perigosos e considerados, via de regra, subversivos e inimigos do Estado, abrigando presos que cometiam diversos crimes, como furto, tráfico, homicídio, estupro, entre outros. 


			No final da década de 1960, auge da Guerra Fria e da divisão política do mundo entre capitalistas e comunistas, o governo militar brasileiro, alinhado com o bloco capitalista, que tinha os EUA à frente, colocou em curso a chamada “Doutrina de Segurança Nacional” cujo poder se centralizaria, ainda mais, na mão do governo federal46. Entre os seus desdobramentos, houve o aumento do rigor do Estado contra criminosos considerados “perigosos” para o país, bem como os opositores ideológicos, políticos ou sociais do regime, que seriam, agora, severamente reprimidos e rechaçados. Para legitimar essa ação, é aprovado o Decreto-Lei Nº 898, de 29 de setembro de 1969, denominado de Lei de Segurança Nacional (LSN). Em seu artigo 3º, a Lei já deixa bem clara a sua finalidade e o seu alcance: 


			Art. 3º: A segurança nacional compreende, essencialmente, medidas destinadas à preservação da segurança externa e interna, inclusive a prevenção e repressão da guerra psicológica adversa e da guerra revolucionária ou subversiva.


			§ 1º A segurança interna, integrada na segurança nacional, diz respeito às ameaças ou pressões antagônicas, de qualquer origem, fôrma ou natureza, que se manifestem ou produzam efeito no país.


			§ 2º A guerra psicológica adversa é o emprego da propaganda, da contra-propaganda e de ações nos campos político, econômico, psicossocial e militar, com a finalidade de influenciar ou provocar opiniões, emoções, atitudes e comportamentos de grupos estrangeiros, inimigos, neutros ou amigos, contra a consecução dos objetivos nacionais.


			§ 3º A guerra revolucionária é o conflito interno, geralmente inspirado em uma ideologia, ou auxiliado do exterior, que visa à conquista subversiva do poder pelo controle progressivo da Nação.47 


			Tendo em vista uma dura legislação, indivíduos ligados a grupos político-revolucionários de combate ao governo militar, que defendiam a luta armada para desarticular o governo instituído, cuja ideologia e posicionamento eram opostos aos da Doutrina de Segurança Nacional, começaram a ser encaminhados para o presídio de segurança máxima de Ilha Grande, todos enquadrados nos dispositivos do decreto da Lei de Segurança Nacional. Como eram considerados inimigos políticos do regime, eles teriam que ser, segundo a visão do governo da época, punidos de maneira mais rigorosa. Nada melhor do que enviá-los para um presídio isolado, com péssimas condições estruturais e de clima extremo. 


			Esses presos políticos, classificados como “terroristas”, ficariam apartados dos presos comuns, que já estavam encarcerados no presídio. Entre as ações cometidas pelos membros de grupos radicais opositores do regime militar, o roubo a estabelecimentos financeiros era um dos seus preferidos, chamados também de “expropriações”, pois estes crimes ajudavam a capitanear recursos para o movimento, bem como demonstravam simbolicamente um golpe no que era considerado um dos principais símbolos do capitalismo financeiro: os bancos e os banqueiros48.


			Havia, ainda, os grupos de ladrões de banco que não realizavam tais ações por questões político-ideológicas. Eles pertenciam a quadrilhas de ladrões comuns, que cometiam variados crimes contra o patrimônio, como roubos a estabelecimentos comerciais, residências e veículos. Esses criminosos realizavam tais ações criminosas pelo retorno financeiro rápido que elas geravam, não havendo quaisquer influências políticas e ou ideológicas em seus atos. Desde meados da década de 1960, o sistema bancário brasileiro passava por um período de crescimento e modernização, no qual estavam sendo abertas diversas agências bancárias, principalmente no Rio de Janeiro e em São Paulo. Logicamente, as quadrilhas de roubo se aproveitariam dessa nova dinâmica, uma vez que se aumentavam as suas oportunidades49. 


			O Governo Militar da época não buscou diferenciar os criminosos que roubavam bancos por uma causa política, as expropriações, apontadas por eles como passos de uma “revolução”, dos que se organizavam em quadrilhas armadas especializadas, que cometiam crimes simplesmente por dinheiro, cujos perfis, modus operandi e origens eram totalmente diferentes. Todos, independente de seu objetivo, foram enquadrados na Lei de Segurança Nacional. Assim, a partir do início da década de 1970, foram encarcerados na Galeria Bravo (Galeria “B”), também chamada de Selva de Pedra, que mais tarde ficaria conhecida como “Fundão”, por ficar na parte do fundo do presídio. Vale destacar que, conforme diversas pesquisas e relatos da época, o Fundão era a galeria mais precária do presídio, pois era a parte que ficava mais exposta às intempéries do clima, ao mofo e à maresia, que somados ao isolamento quase absoluto, fazia com que os presos ocupantes passassem por extremas dificuldades. 


			O Instituto Penal Cândido Mendes, em Ilha Grande, era um presídio temido pelos criminosos, conforme inúmeros relatos da época. As chances de fuga eram pequenas e o sofrimento era enorme para os que lá ficavam presos. Como descreve Willian da Silva Lima, conhecido pelo vulgo de “Professor”, um dos principais fundadores do Comando Vermelho, em seu livro intitulado 400 contra 1 (2016, p. 34), após descobrir que seria transferido para Ilha Grande: “Minha punição pela ousadia: Ilha Grande — o lugar onde (conforme diz a tradição) o filho chora e a mãe não vê. Fim-de-linha do sistema, caminho sem volta. Ninguém passa impune por lá”50. 


			Nas outras galerias havia presos de variadas origens. Os presos se organizavam em grupos, denominados de “Falanges”. Os membros desses grupamentos se arranjavam de acordo com a sua origem criminal e geográfica. As principais falanges eram a Falange Jacaré, que ocupava a Galeria “D”, composta por criminosos das comunidades e dos bairros ao redor da Favela do Jacaré. A Falange Zona Sul, ocupando a maior parte da Galeria “C”, composta por delinquentes das comunidades da Zona Sul da cidade do Rio. A Falange Coreia, ocupando uma pequena parte da Galeria “C”, cujos presos eram dos arredores da Favela da Coreia e de bairros da Zona Oeste da cidade. Havia também os “Presos Neutros”, que eram divididos em dois grupos. O primeiro grupo era composto por grandes chefes de quadrilhas de roubo e tráfico de drogas, que eram extremamente respeitados no mundo do crime e não queriam se alinhar a nenhuma falange. O segundo era composto por presos que, ocasionalmente, caíam em Ilha Grande e acabavam por ser manipulados e usados pela Falange Jacaré, a falange mais poderosa, que dominava o presídio e mantinha a ordem em comum acordo com a direção do presídio, beneficiando-se, com isso, em diversos aspectos. A última era a Falange Lei de Segurança Nacional, conhecida como “Falange LSN”, que era composta pelos presos políticos e pelos ladrões de banco51. 


			Quando a Falange LSN começou a ser formada, a Falange Jacaré, por meio da força, ditava as regras do presídio, exercendo forte influência e eficaz coação em grande parte dos encarcerados, que tinham que se sujeitar às regras e realizar as suas vontades. Os membros do grupo dominante encaravam os da Falange LSN, isolados dos demais, como inimigos em potencial, mas como não tinham contato entre si, os conflitos e combates diretos acabavam não acontecendo. A respeito da relação de domínio da Falange Jacaré no Instituto Penal Cândido Mendes e o isolamento da Falange LSN, Amorim (1994, p. 35) cita que: 


			A Falange Jacaré é que determina para onde o vento sopra. A massa carcerária faz o que eles querem, já que controlam duzentos dos mais perigosos internos do paraíso. As outras falanges mantêm com a Jacaré uma prudente relação de respeito e colaboração. Os únicos inimigos do grupo estão trancados no “fundão”, praticamente incomunicáveis, sem contato com o resto do presídio.52 


			A relação entre os presos comuns e os presos políticos da galeria Selva de Pedra não começou de maneira ordenada e pacífica. No início da década de 70, houve alguns conflitos entre eles, principalmente por conta de questões comportamentais, como o uso de maconha, além de constantes brigas e furtos praticados pelos comuns. Tais comportamentos suscitaram conflitos entre os dois grupos, que foram superados por meio de violentos embates entre eles, nos quais os presos políticos, mais organizados e em maior número, conseguiram impor as suas normas de convívio e conduta, que não geraram ressentimentos da outra parte. 


			Os presos comuns, encarcerados junto aos políticos, foram observando que os políticos eram bastante unidos, organizados em grupamentos que tinham funções específicas dentro do coletivo de presos, aplicando um código de conduta bem estabelecido, delineando claramente os comportamentos para um bom convívio. Todos dividiam as comidas recebidas pelas visitas, faziam greve de fome, tanto para obter melhorias coletivas, quanto para terem seus pleitos atendidos pela direção do presídio. Além disso, os políticos demonstraram a importância de os presos faxinarem os seus dormitórios e locais de convivência comum, respeitarem a hora de dormir dos companheiros e organizarem reuniões para debater livros, conhecimentos variados, assim como as trocas de experiências pessoais e coletivas. Amorim, em sua já mencionada obra (1994, p. 32), destaca que “a influência dos prisioneiros políticos se dava basicamente pela força do exemplo, pelo idealismo e altruísmo, pelo fato de que, mesmo encarcerados, continuavam mantendo a organização e a disciplina revolucionárias”53. 


			O convívio entre os presos comuns e os políticos, por mais que suas origens fossem bastante distintas (os políticos eram, via de regra, oriundos das classes média e alta, geralmente com nível superior. Já os comuns eram das classes pobres, sendo muitos deles semianalfabetos), começou a se estreitar com o passar dos anos. O isolamento dos demais e as péssimas condições a que estavam submetidos faziam esses presos incorporarem um sentimento de unidade e pertencimento. Eles viviam uma espécie de vivência educadora, trocando experiências e expertises, debatendo questões do porquê do crime e da violência, além de visões teórico-doutrinárias e sociológicas a respeito do surgimento e manutenção da pobreza e das desigualdades. Além disso, os presos políticos organizaram supletivos para ensinar os comuns da LSN a ler e a escrever, aumentando o seu nível de instrução e capacidade de entendimento. Essa questão educadora passava pelas discussões e debates realizados pelos presos mais letrados. Dentro dessa dinâmica de educação dos presos comuns, Leandro Malavota (2005, p. 6), em artigo publicado no XXIII Simpósio Nacional de História, destaca que: 


			


			[…] a criação — ao longo dos anos de convivência com os presos políticos e de isolamento do resto da massa carcerária — de um grupo coeso, com regras diferentes das vistas até então nas prisões. Observa-se também a imitação (por parte dos presos comuns) de diversas medidas tomadas pelos presos políticos, como o fundo comunitário, o colegiado e as regras internas do grupo.54


			Vale destacar que, logicamente, esses presos comuns da Falange LSN, mesmo que em condições de extremo isolamento, eram minimamente integrados com o mundo do crime “lá fora”. Como já explanado, muitos deles faziam parte de quadrilhas de crimes contra o patrimônio (alguns faziam parte de mais de uma quadrilha), que mantinham seus contatos ativos, conversando e se aliando em determinadas empreitadas criminosas. Por mais que não tivessem uma organização complexa, peculiar das máfias e de grandes organizações criminosas, essas quadrilhas tinham estruturas montadas e ativas, além de contatos permanentes entre seus elementos soltos e presos. Naturalmente, o que os seus membros encarcerados aprendiam, reverberava e se espalhava paulatinamente para o crime nas ruas, especialmente quando os presos de Ilha Grande fugiam ou eram libertos através de decisões judiciais, ou cumprimento de suas penas. 


			A relação entre presos políticos e membros de quadrilhas de ladrões começou a abrir o campo de visão dos prisioneiros comuns. A negligência do governo para com os encarcerados e a ausência de direitos, as surras e torturas, assim como a permanência das condições extremamente precárias nas instalações do presídio, faziam com que os presos da Falange LSN se unissem ainda mais em torno de ideias de melhorias coletivas que estavam em franca evolução dentro do grupo, reforçando, também, um crescente sentimento de pertencimento. Os membros dessa falange já se enxergavam, em meados da década de 1970, como uma massa única, disposta a lutar por melhores condições de tratamento e cumprimento de seus direitos. 


			Os dois primeiros anos da década de 70 serviram para diminuir as barreiras dos diferentes universos dos quais encarcerados políticos e comuns faziam parte. Um movimento que selou essa aproximação ocorreu em novembro de 1971, conforme descrito por Fernandes Júnior, em seu livro O Baú do Guerrilheiro: memórias da luta armada urbana no Brasil (2004). Esse movimento foi orquestrado pelos presos políticos que iniciaram uma greve de fome, também adotada pelos comuns, seguida do envio de uma comissão da Justiça Militar ao presídio, capitaneada pelos advogados dos políticos, além de uma carta endereçada as autoridades federais, descrevendo as péssimas condições a que estavam subordinados os presos, cujo objetivo era derrubar o diretor do presídio, o major da PM Manhães, que limitava diversos direitos dos presos da Falange LSN. Esse movimento resultou na retirada do diretor do Instituto Penal Cândido Mendes, além de um tratamento menos violento dispensado aos membros da LSN, a autorização de visitas, o uso de rádios, a liberação de livros, revistas e jornais, bem como mais tempo para os banhos de sol. Esses benefícios foram considerados uma grande vitória e um marco da luta dos encarcerados, aumentando o sentimento de unidade entre comuns e políticos55. 


			Vale mencionar que a greve de fome era uma poderosa ferramenta de pressão para que a direção dos presídios em que os presos políticos estavam encarcerados permitissem o acesso aos seus direitos básicos e fundamentais. A eficácia dessa tática, apesar de penosa aos que a adotavam, foi percebida por eles como bastante eficaz ao alcance de seus pleitos mais importantes, sendo, com isso, regularmente realizada, pois as direções tinham um grande receio de seus desdobramentos e de como isto poderia impactar administrativa e politicamente. A respeito das greves de fome feitas por presos políticos, Samu (2024, p. 159) destaca que “no âmbito das prisões não militares havia muita preocupação em tudo que estivesse relacionado a eles. Era o medo de ter de, futuramente, responder pelos atos praticados. Por isso, o artifício da greve de fome obteve muito sucesso”56.


			O segundo passo da interação foi a intensificação das trocas de experiências para a consolidação de ideais para uma causa, que visava melhorias das condições dos presos de toda a Ilha Grande, acabando com o domínio abusivo da direção do presídio, que era fortalecido pelas ações da Falange Jacaré. Feito isso, os presos comuns da Falange LSN objetivaram “exportar” a sua causa, motivando os encarcerados a se unirem em prol de melhorias mais amplas e eficazes, haja vista a manutenção das duríssimas condições as quais eram submetidos. Carlos Amorim (1994, p. 44) destaca um tipo de comportamento típico dos presos políticos, que reforçaram os ideais de união e luta dos presos comuns, salientando que: 


			O preso ideológico não se contém com a prisão. Ao contrário, ele cresce. Na Ilha Grande, ocorreu um fenômeno ideológico por contaminação. Acabou gerando o Comando Vermelho, que perdeu a formação política original, nobre como movimento de libertação nacional, mas que absorveu a estrutura para se organizar como crime comum. Os bandidos adotaram o princípio da organização para verticalizar o poder dentro do grupo.57


			A partir de meados do ano de 1973, no entanto, uma parte dos presos políticos iniciou um movimento de incitação à separação física entre eles e os presos comuns, tendo em vista que, além dos duros tratamentos dispensados aos presos comuns das outras galerias frequentemente recaírem sobre eles, dificultando a luta por melhorias de seu grupo (já que tinham, entre eles, presos “não políticos”), eles buscavam uma identidade própria, alusiva as suas condições de “inimigos políticos do regime”, objetivando pressionar o Estado a aprovar o seu retorno para presídios no continente, sobretudo, na capital do Rio de Janeiro, facilitando, assim, a logística de suas famílias e de todo o movimento político-revolucionário. Junto a isso, eles vislumbravam a possibilidade da anistia política, sendo a mistura entre os “revolucionários” e os criminosos comuns, sob sua ótica, prejudicial para alcançar esses objetivos. 


			Dessa maneira, a galeria Selva de Pedra, onde a Falange LSN ficava, foi separada fisicamente em duas partes, sendo criada uma parte dos presos políticos e outra parte denominada de “Fundão”, para onde os presos comuns foram direcionados. Esse movimento, consumado pelos presos políticos, gerou um enorme ressentimento por parte dos presos comuns, que já se sentiam integrados ao grupo, incorporando os seus ideais, aprendendo os benefícios da organização do coletivo carcerário e da permanente luta pelos direitos dos encarcerados. 


			A separação dos presos enquadrados na Lei de Segurança Nacional e o supramencionado ressentimento por parte dos presos comuns não impediram a continuidade de troca de aprendizados com os presos políticos que, no entanto, após a continuidade de pressões políticas, começaram a ser retirados do presídio de Ilha Grande, pouco a pouco, a partir do final de 1973, processo este findado em meados de 1975. 


			Contudo as trocas de experiências e expertises já tinham sido inseminadas e reproduziam os seus frutos, mormente quanto à questão da organização e estruturação de um grupo coeso intramuros. Essa escalada organizacional seria exportada progressivamente para outros presídios e, do mesmo modo, para as ruas, durante a segunda metade da década de 70. Muitos presos que vivenciavam tal experiência, quando libertos, tentavam difundir as práticas aprendidas, minimizando falhas operacionais e a eficácia de suas empreitadas criminosas. A respeito de algumas práticas ensinadas, que estimularam e abriram a visão dos presos comuns, Costa (2005, p. 22) destaca que:


			Os presos políticos promoveram uma série de melhorias, como a farmácia e a biblioteca. E levaram para Ilha Grande duas organizações que eram suas marcas em todos os presídios por onde passavam: o fundo coletivo e o colegiado. O fundo coletivo era uma despensa, onde se guardavam todas as comidas que os presos políticos recebiam de suas visitas e que, depois, eram divididas igualmente entre eles.58


			


			A ideia do Fundo Coletivo e a lição de angariar fundos de ajuda mútua para compras de remédios e itens essenciais para os encarcerados, passados como ações fundamentais pelos presos políticos, teriam contribuído para o insight e a movimentação da criação da “Caixinha do Comando Vermelho”, uma das principais válvulas do desenvolvimento da organização criminosa em seus primórdios, que é até hoje aplicada. Os presos políticos abalizavam, também, a importância da existência de um grupo de figuras de liderança, que tomariam decisões coletivas, chamado inicialmente de “Coletivo”, ou “Colegiado”, evitando o entendimento de uma única liderança. Esse entendimento embasaria a formulação do chamado “Conselho dos Treze”, constituído das treze principais lideranças da organização, que formam a Cúpula do Comando Vermelho, que, até hoje, toma as decisões-chave da facção. Entre as decisões estão, por exemplo, a aplicação dos recursos da Caixinha; a aplicação de penas e sanções a outros membros da facção, entre eles os líderes que não seguem as ordens e diretrizes instituídas; e as disputas territoriais mais importantes. Outras práticas que podemos pontuar, oriundas do aprendizado e dessa interação e troca de experiências e expertises, seriam: 


			1. Criação de um Estatuto, que estabeleceria um Código de Conduta e regras internas claras;


			2. As diferenças e rixas das ruas não podem ser trazidas para dentro dos presídios;


			3. Criação de uma ideologia para fortalecer o senso de pertencimento dos membros;


			4. Senso de unidade dos presos, com a adoção de greves de fome como maneira de pressionar a direção dos presídios, para terem seus direitos garantidos e seus propósitos alcançados;


			5. Uso de advogados para levarem e trazerem recados das lideranças dos presídios;


			6. Ter bases seguras de serviços médicos, com atendimentos de emergência.


			Os presos políticos não ajudaram a criar uma facção criminosa


			Na época, circulavam diversas notícias na mídia que afirmavam que os presos políticos ajudaram a fundar a Falange Vermelha. Isso foi uma ação de marketing para vender notícias. Até os dias de hoje, observamos que alguns autores tratam de estabelecer uma ligação direta/participação dos presos políticos e a criação do Comando Vermelho. Vale destacar, todavia, que não foram os presos políticos que exerceram influência e/ou doutrinação para a criação de uma organização/facção criminosa. O que ocorreu, de fato, foi que eles trouxeram um viés organizacional e ideológico aos presos comuns, que começaram a entender a importância de uma CAUSA, de um SÍMBOLO e de ORGANIZAÇÃO. 


			Como citado acima, a partir do final de 1973, os presos políticos começaram a ser retirados do Instituto Penal Cândido Mendes, especialmente após o envio de uma carta ao Congresso Nacional, que chegou às mãos da alta cúpula do Governo Militar, assim como da mídia, na qual os presos políticos descreviam as condições precárias do presídio de Ilha Grande, gerando diversos questionamentos da população e de autoridades em todo o Brasil. 


			Com a saída de todos os presos políticos de Ilha Grande, em meados do ano de 1975, os presos comuns da Falange LSN já estavam organizados e com um forte senso de pertencimento, objetivando espalhar seus ideais não só para a totalidade do Instituto Penal Cândido Mendes, como também para outros presídios, militando por melhores condições para todos os presos. Dessa forma, eles começaram a pressionar sistematicamente a direção do presídio, tendo em vista que queriam acabar com o isolamento dos demais encarcerados, as seções de espancamento, assim como alcançar mais direitos e melhorias para todo o coletivo. 


			


			Retirada dos presos da LSN e a difusão dos ideais da Falange para os demais estabelecimentos carcerários


			A direção do presídio de Ilha Grande percebeu que a união, identidade e impetuosidade da Falange LSN, que questionava as condições dispensadas a eles e a toda a coletividade de prisioneiros, poderiam trazer enormes problemas à administração do estabelecimento. Tal sinal de alerta foi reforçado em setembro de 1975, após os presos da LSN iniciarem uma greve de fome, haja vista que não estavam concordando com a violência aplicada por carcereiros e o isolamento arbitrário de lideranças de sua falange, elaborando, como resposta, um documento formal à direção, em que solicitavam o mesmo tratamento e direitos dos presos políticos. Tentando enfraquecer a forte ideologia, o crescente prestígio entre os demais encarcerados, os questionamentos bem embasados contra a direção e a estrutura montada pelo coletivo de líderes da Falange LSN, a direção do presídio solicitou a transferência das lideranças ao Departamento de Sistema Prisional (Desipe), que acatou a solicitação, retirando-os de Ilha Grande, e os dispersando para diversos presídios do Rio de Janeiro. 


			Assim, membros-chave como Nelson Nogueira dos Santos, o “Nelson”; Carlos Alberto Mesquita, o “Professor”; Willian da Silva Lima, o “Willian Professor”; Apolinário de Souza, o “Nanai”; e Sérgio Túlio Aché, o “Aché”; líderes de maior destaque da Falange LSN, que tinham sido os principais vetores de trocas de experiências e expertises com os presos políticos, foram enviados para o presídio Ari Franco, em Água Santa, no final de setembro de 1975. Eles foram dispersados e misturados aos outros presos, em diversas galerias. Entretanto eles rapidamente iniciaram um processo de conscientização e organização dos encarcerados, que causou grande agitação no presídio e acabou sendo percebido pela administração do estabelecimento carcerário. Dessa forma, os líderes da Falange LSN foram separados dos outros presos poucos dias depois, sendo alocados na chamada surda, uma espécie de solitária, totalmente degradante e isolada dos demais, a qual mantinha os ocupantes em um estado de permanente tortura, conforme descrita por Willian Professor (2016, p. 62) como “uma caixa subterrânea de ferro e concreto, com cinco metros por quatro, sem luz natural, sem circulação de ar, sem vaso sanitário ou qualquer forma de eliminação de dejetos”59. Eles foram mantidos por mais de trinta dias nessas condições, resistindo e sobrevivendo a mais uma “provação” do sistema. 


			Temendo repercussões negativas, a direção do presídio de Água Santa retirou os líderes da LSN das surdas e os enviou de volta para as galerias comuns, onde eles ampliaram o contato com os outros presos, ainda carentes de ideologia e organização, disseminando o que tinham desenvolvido ao longo dos anos em Ilha grande. Outras lideranças como Paulo César Chaves, o “PC”, Sílvio Maldição, Zé Bigode, entre outros, também disseminaram os ideais em outros presídios, espalhando os princípios de um grupo forte e coeso, com o objetivo de se autoproteger e lutar contra abusos do Estado e por direitos e melhorias aos presos. Era a oportunidade de ouro, pois poderiam difundir os seus ideais de maneira mais fluída e eficaz, sem a resistência da Falange Jacaré, enfrentada em Ilha Grande. 


			Dessa forma, a intenção do Desipe e da direção do Instituto Penal Cândido Mendes de isolar e retirar de Ilha Grande as principais lideranças do grupo foi um enorme erro. Por meio de ensinamentos de como melhorar e organizar as condições de vida dos presos, reduzindo o sofrimento e aumentando o sentimento de identidade da massa carcerária, de regras de conduta rígidas, proibindo estupros, roubos, furtos e violência entre presos, assim como por meio de enfrentamentos diretos e indiretos à direção do presídio, os principais líderes da Falange LSN foram sendo, aos poucos, admirados e respeitados pelos demais presos dos estabelecimentos em que estavam aprisionados, assumindo posições de destaque e liderança, disseminando, com isso, os ideais inicialmente propagados em Ilha Grande. As sementes plantadas no Cândido Mendes começavam a se espalhar para os demais presídios do Rio. 


			No meio das condições sobre-humanas e das constantes transferências de presos da Falange LSN para as surdas do presídio de Água Santa, Nelson, líder de maior destaque e influência, iniciou uma greve de fome no dia 10 de novembro de 1975, que durou 35 dias. Após contrair um resfriado, Nelson Nogueira dos Santos não resistiu e, extremamente enfraquecido, acabou falecendo, tornando-se um mártir entre os LSN e demais presos. 


			A influência e os ideais dos líderes da LSN foram aumentando entre os presos, e, desse modo, grupos apoiadores começaram a se formar ao longo de 1976. As direções dos variados presídios do Rio foram percebendo que onde essas lideranças chegavam elas potencializavam os números de movimentos de questionamento do tratamento dos agentes penitenciários aos presos, as desobediências coletivas e os princípios de rebeliões e motins, que eram respondidos com mais violência. Como consequência, geravam mais união e fortalecimento de uma identidade coletiva dos encarcerados. Dentro desse contexto de difusão dos principais ideais da Falange LSN, levados pelas lideranças nos diversos presídios em que foram lotados e como as ações coletivas começaram a ser implementadas, Willian Professor (2016, p. 76) destacou que:


			Em pouco tempo, as regras do antigo Fundão foram sendo adotadas nas cadeias: morte para quem assaltar e estuprar companheiros; incompatibilidades trazidas da rua devem ser resolvidas na rua; violência apenas para tentar fugir; luta permanente contra a repressão e os abusos.60


			Como tentativa de enfraquecer e evitar que os líderes da LSN conseguissem fortalecer uma identidade entre os presos, o Desipe orquestrou um movimento logístico no qual essas lideranças passaram a ser transferidas de um presídio para outro em curtos espaços de tempo. Todavia mais um movimento equivocadíssimo, pois esse “intercâmbio” constante dessas cabeças pensantes com outros presídios ajudou na disseminação, ainda mais célere, das ideias da Falange LSN, que reverberaram de maneira mais rápida e eficaz para as ruas, pois rotineiramente novos presos entravam e muitos outros ganhavam liberdade. 


			Em dezembro de 1976, Sérgio Túlio Aché, uma das principais lideranças dos LSN, tentou organizar um motim, objetivando uma fuga coletiva, a partir do auditório da Penitenciária Lemos de Brito, no Complexo do Frei Caneca, para onde tinha sido transferido no início do ano. Mesmo assim, ainda sem a coesão e o apoio necessário dos presos, ele acabou sendo cercado pelos guardas, fazendo um deles de refém. Como ação desesperada, ele executou o guarda e suicidou-se61. Esse ato foi visto pelo coletivo carcerário como uma ação de valentia e ousadia contra o Estado, fortalecendo ainda mais a causa da Falange LSN. Esse movimento de Aché e os seus desdobramentos, sobretudo no imaginário da massa carcerária da época, foram descritos por Samu (2024, p. 222) da seguinte maneira: 


			A mensagem que Sérgio Túlio Aché deixava para o coletivo dos presos de todo o Estado do Rio de Janeiro era a seguinte: a vida de qualquer um de nós é tão importante quanto a vida de um guarda. Foram atitudes como essas que fizeram com que os LSNs conquistassem a simpatia do coletivo dos presos, não só na Ilha Grande, mas em todas as unidades do sistema.62


			Após a morte do guarda e o suicídio de Aché, percebendo que insurgências e movimentos de enfrentamento e insubordinação contra as direções dos presídios se alastravam em diversos estabelecimentos penitenciários do Rio de Janeiro, no início de 1977, o Desipe decidiu retornar com as principais lideranças da Falange LSN para o presídio de Ilha Grande, “concentrando o problema” em apenas um local. Mais experientes, com seus ideais consolidados e com um sentimento de unidade fortalecido, o próximo passo seria se tornar o grupo dominante no Cândido Mendes, enviando uma poderosa mensagem a todos os criminosos dentro e fora dos presídios. 


			Em 1978, houve a reforma da Lei de Segurança Nacional, que, entre seus principais pontos, diferenciou os presos comuns dos políticos. A Lei de Anistia já estava sendo apontada como uma medida a ser adotada, principalmente pelas crescentes pressões sociais. Faria (2008) aponta o cerne dessa questão, destacando que a nova Lei de Segurança Nacional de 1978 estabeleceu novas regras e teve propósitos bem definidos, nos quais: 


			A Lei de Segurança Nacional de 1978 teve ainda um outro propósito: ao diferenciar em seu texto crimes políticos de crimes comuns evitou que os presos comuns enquadrados na Lei de Segurança Nacional de 1969 recebessem quaisquer benefícios que viessem a ser concedidos aos presos políticos.63


			Faltava apenas uma oportunidade, que surgiu no início de 1977, mas foi concluída sem quaisquer limitações no início de 1978. A direção do presídio de Ilha Grande decidiu acabar com a separação e o isolamento dos presos da Galeria “B”, onde estavam os experientes membros da Falange LSN, que, a partir de então, poderiam conviver livremente com todos os presos, realizando atividades coletivas, esportes e banhos de sol, durante quase todo o dia. Além de terem um grupo de lideranças consolidado, o Coletivo, que mais tarde seria denominado de “Conselho”, bem como metas e objetivos traçados, as lideranças também tinham um forte caráter ideológico, senso de identidade e pertencimento, além da admiração de membros de outras falanges. Organizados, os membros da LSN tinham o escopo de impor o seu código de conduta em todo o Cândido Mendes, iniciando, desse modo, o seu processo de conscientização da coletividade. Seus ideais já se espalhavam pelos “corredores da criminalidade” e as contribuições financeiras das ruas começavam a chegar timidamente. 


			A estruturação da Falange LSN já estava concluída. O período de afirmação do grupo, no qual a sobrevivência era o principal objetivo, tinha passado. Agora, era a hora de dominar o presídio mais simbólico do Rio de Janeiro, potencializando a expansão dos seus ideais como um todo. Entretanto eles precisavam derrotar o seu grande inimigo, a Falange Jacaré, que, sem dúvidas, resistiria e lutaria com todas as suas armas, usando a sua influência, e, acima disto, a violência. Um conflito de grandes proporções seria apenas questão de tempo.


			A Grande Rebelião de Ilha Grande


			Sem divisões entre os encarcerados de todo o Instituto Penal Cândido Mendes, começaram a acontecer pequenos conflitos e assassinatos entre a Falange Jacaré, que dominava há muitos anos o presídio de Ilha Grande, e a Falange LSN, que buscava subjugar todos os encarcerados e impor as suas regras. Rotineiramente, aconteciam conflitos com feridos dos dois lados, mas a administração do presídio parecia não se importar verdadeiramente com isto, realizando apenas isolamentos pontuais de presos. Havia brigas internas entre os próprios Jacarés, que discordavam da manutenção de algumas práticas de benefícios a suas lideranças, concedidos pela direção, em detrimento de todos os outros presos, já influenciados pelos ideais dos LSN. 


			Até que no dia 17 de setembro de 1979 ocorre uma grande rebelião, que selaria os rumos da criminalidade carioca, em que houve um confronto aberto entre os membros da Falange LSN e da Falange Jacaré ao longo de todo o dia. Os membros da LSN utilizaram várias armas, incluindo armas de fogo, em uma briga generalizada dentro do presídio. As lideranças das outras falanges, influenciadas pela Falange Jacaré, não apoiaram a Falange LSN e se mantiveram neutras, não impedindo, todavia, a participação de ninguém em qualquer um dos lados. Entretanto os ideais da organização que postulava o domínio do Cândido Mendes já se espalhavam pelos membros que não compunham o grupo, fato este que reforçou as fileiras dos rebeldes da LSN. Como resultado, houve muitas mortes do lado da Falange Jacaré, sendo eliminados cinco dos principais elementos, entre eles: i) o grande coordenador e líder da organização Luiz Carlos Pantoja dos Santos, o “Parazão”; além de ii) Jorge da Silva Rodrigues, conhecido como “Marimba”; iii) João Carlos da Silva, o “Ratinho”; iv) Carlos Alberto Veras, o “Naval”; e v) Osório Costa, um poderoso traficante, conhecido nas ruas como “Caveirinha”. Outras lideranças, como Serjão, Ademir Dente de Ouro e Português conseguiram escapar, após intervenção dos guardas do estabelecimento prisional de Ilha Grande. 


			A Falange LSN saiu vitoriosa após dias de rebelião. A partir desse momento, todas as falanges estariam subjugadas ao novo grupo, que tinha suas próprias regras de conduta. Sob o lema “Paz, Justiça e Liberdade” (Símbolo até hoje utilizado pelo CV e copiado pelo PCC), a nova cúpula de presos do Presídio de Ilha Grande, orgulhosa e vencedora, dominava o presídio de segurança máxima mais simbólico, não apenas no Rio de Janeiro, como em todo o Brasil. Desse modo, os LSN iriam exportar, de maneira ainda mais acelerada, as suas formas de pensar e agir, desenvolvidas ao longo dos anos, não apenas para outros presídios, mas também para as quadrilhas de criminosos nas ruas. Essa vitória seria um marco que conquistaria ainda mais adeptos. 


			A imprensa tratou de noticiar com bastante destaque o que aconteceu. A divulgação dessa rebelião e do consequente domínio da Falange LSN, denominada pelos veículos midiáticos, a partir de então, como “Falange Vermelha”, por conta das mortes e de supostas ligações com “ideais de socialistas/comunistas”, ajudando com uma simbologia ainda mais poderosa.64 


			O Estado tentou mitigar os efeitos do domínio do presídio pela Falange LSN e da difusão de um ideal de identidade e união dos presos, transferindo, nos últimos meses de 1979, os principais líderes da falange, que foram encaminhados para diversos presídios no Rio de Janeiro, principalmente para a galeria de isolamento do presídio de Água Santa, facilitando, todavia, a difusão dos ideais da organização, que se pavimentava dentro e fora dos presídios. Os líderes sobreviventes da Falange Jacaré também foram retirados de Ilha Grande, sendo transferidos para outros estabelecimentos prisionais do estado. 


			Agora, os criminosos das ruas tinham um grupo no qual se espelhar. Fazer parte desse bando, contribuindo para melhores condições dos que estavam presos, seria uma forma de se garantir, caso fossem presos. Uma espécie de “apólice de seguro” da delinquência. A Caixinha era a sua principal ferramenta, o seu produto mais importante. A Falange Vermelha estava, finalmente, pavimentada na realidade do crime, sendo uma alternativa viável e vantajosa, na qual quem quisesse fazer parte poderia se consorciar e garantir “benefícios futuros”. Um estarrecedor relatório de 37 páginas, elaborado em agosto de 1979, antes da Grande Rebelião, pelo ex-diretor do presídio de Ilha Grande no período, o major da PMERJ Nelson Salmon, enviado ao Secretário Estadual de Justiça e público em reportagem do Jornal do Brasil, de 22 de outubro de 1980, destaca que: 


			Tal concentração (presos comuns com políticos) resultou, ainda, na associação de presos, formando as chamadas falanges, a ponto dos presos pela Lei de Segurança Nacional terem conseguido a detenção do poder velado sobre as massas, intimidando-as, forçando-as a submeterem-se à sua vontade, estipulando fugas programadas e matando os que interferem nas suas pretensões […] Os presos pela Lei de Segurança Nacional, numa ação inteligente, se uniram aos piores presos comuns, formando uma quadrilha que, só na Ilha Grande, tem cerca de 60 detentos que vêm agindo como um verdadeiro Sindicato do Crime, que não opera apenas no Instituto Penal Cândido Mendes, mas em todas as unidades do sistema […] Tal quadrilha é responsável por várias mortes e atos altamente indisciplinados, como as rebeliões de Ilha Grande e no Lemos de Brito.65


			


			Só que esse processo vai além do “seguro do crime”. A partir de então, os criminosos poderiam pertencer a um grupo que lutava por direitos dentro e fora da cadeia, com benefícios como advogados trabalhando em processos, com a finalidade de obter garantias legais, antes negligenciadas. Junto a tais vantagens, essa nova organização possuía um código de conduta e ética bem definido, defendendo, sobretudo, que a violência e os crimes entre presos deveriam ser abolidos. Também havia uma simbologia própria, trazendo um senso de pertencimento e orgulho. Além disso, era vendida a imagem de que pertencer a esse grupo mostraria que o criminoso seria um elemento de resistência dos pobres e excluídos contra o Estado, segmento de onde grande parte dos encarcerados nos presídios do Rio de Janeiro era oriunda. Desse modo, muitos criminosos livres e presos foram sendo cooptados e engordando as suas fileiras, com o passar dos anos. 


			Fábio Samu, autor do já citado livro intitulado A Gênese das Facções Criminosas (2024), destaca que o código de conduta, essencial para a formação de uma identidade e recrutamento de novos membros para a Falange LSN, e posteriormente para o Comando Vermelho, deu-se através do estabelecimento de pactos entre os membros da Falange, que se tornaram um conjunto de ideais e reverberaram para o mundo do crime, dentro e fora dos presídios. Essas concordatas eram compreendidas por meio da implementação de seis pactos estabelecidos entre os LSN e difundidos para os demais encarcerados. Segundo Samu (2024, p. 343), esses pactos entre os presos foram implementados e posteriormente impostos, um a um, com o passar dos anos, dispostos do seguinte modo: 


			Primeiro pacto: as incompatibilidades trazidas da rua devem ser resolvidas na rua. 


			Segundo pacto: é proibido roubar. 


			Terceiro pacto: é proibido matar. 


			Quarto pacto: é proibido estuprar. 


			Quinto pacto: é proibido alcaguetar. 


			Sexto pacto: violência apenas para tentar fugir. 


			A partir desses pactos estabelecidos dentro das cadeias, as facções criminosas surgiram e se consolidaram.66


			Entretanto, voltamos a repetir, a Falange Vermelha, grupo que futuramente se chamaria Comando Vermelho, não surgiu da influência e ou atuação direta dos presos políticos. Esses presos mais letrados, junto aos presos comuns, não ajudaram, deram ideias e ou participaram da fundação de uma organização ou facção criminosa, cujo objetivo era organizar a atividade criminosa nas ruas. Eles apenas conviveram juntos, e nas adversidades extremas da prisão demostraram como faziam para se aparelharem, buscarem seus direitos e sobreviverem diante das adversidades dentro e fora dos presídios. A troca de experiências e ensinamentos foi mútua, algo natural da convivência entre pessoas. Porém a forma mais disciplinada e organizada ajudou com inúmeros insights feitos pelos presos marginalizados, que decodificaram tais ações, trazendo-as para a sua realidade, tanto dentro quanto fora dos presídios. Como é destacado no prefácio do livro de Willian Professor (2016, p. 7), um dos fundadores da Falange Vermelha, a facção foi “uma forma de sobreviver na adversidade”67.


			Pouco menos de um ano após a Grande Rebelião de setembro de 1979, as fugas aumentaram substancialmente, estando progressivamente mais elaboradas e exitosas68. O Brasil passava por um período de abertura política, no qual ocorriam grandes transformações no eixo político. Dessa forma, os pedidos de reforços e solicitações de mudanças estruturais para combater e barrar o número cada vez maior de evasões de presidiários, feitos pelas autoridades do Cândido Mendes e do próprio Desipe, que viam a crescente atuação e influência da Falange Vermelha nestes movimentos, dentro e fora dos presídios, não eram levados a sério, sendo geralmente negligenciados e ignorados. 


			Com cada vez mais dinheiro, no ano de 1980, as principais lideranças da 1ª Geração da Falange LSN, fundadoras das primeiras diretrizes do grupo, que aprenderam muitas lições com os presos políticos e organizaram a Grande Rebelião, como Professor, Nanai, Zé Bigode, Mimoso, PC, Mesquita, Japonês, entre outros, já tinham conseguido fugir de Ilha Grande, acelerando a difusão dos ideais do grupo criminoso nas ruas. Esses líderes ajudariam a otimizar a organização da Falange Vermelha fora das cadeias, conquistando muitos adeptos diariamente, assim como difundindo a importância da adesão de encarcerados dos demais presídios cariocas. A organização estava em franco crescimento, influenciando, com o passar dos anos, as mentes e os corações do mundo do crime. Conforme destacado em matéria publicada por Eduardo Migolwsky, em 17 de janeiro de 2018: “a mística em torno do ocorrido rapidamente se espalharia pelo submundo do crime. A Falange Vermelha havia se tornado o coletivo de presos mais temido e admirado do Rio de Janeiro”69.


			Analisaremos, à vista disso, as características e o histórico da organização e de alguns dos principais membros de sua 1ª Geração, aqueles que estruturaram a Falange LSN e vivenciaram a transformação para Falange Vermelha. Vale mencionar que, conforme pesquisas realizadas, a análise e a descrição das gerações de lideranças levaram em conta o quanto essa geração contribuiu para o funcionamento e o crescimento da organização criminosa. Quando partimos para uma geração posterior, levamos em conta que seus membros, já presentes nas principais funções de comando do grupo, têm capacidade de influenciar novos caminhos e escolhas do coletivo, trazendo o grupo criminoso para um novo momento, incorporando determinadas ações e maneiras de atuar, e descontinuando, desse modo, outras. Os períodos de influência e comando das lideranças das gerações da facção se entrelaçam, haja vista que elas coexistiram por muitos anos.


			IV) Análise Esquemática Geracional da Facção Comando Vermelho


			1ª Geração de Lideranças do CV (Falange LSN e Falange Vermelha): 


			Atuação: Final da Década de 70 até meados da Década de 80.


			1) Características


			1.1. Formados em Ilha Grande, via de regra, eram componentes da Falange LSN.


			1.2. Ladrões de Banco, presos no início da década de 70, convivendo diretamente com os presos políticos, estudando e difundindo as lições aprendidas dentro do presídio.


			1.3. Implementação da Caixinha, obtendo fundos para fugas e melhores condições para os presos.


			1.4. Lutaram por melhores condições e direitos dos encarcerados, contribuindo para a consolidação da Falange nos demais presídios do Rio de Janeiro.


			1.5. Após fugirem de Ilha Grande, no início da década de 80, buscaram difundir os ideais, organização e código de conduta da Falange Vermelha nas ruas.


			1.6. Focaram a atuação da Falange nos roubos a estabelecimentos financeiros.


			1.7. Estabeleceram uma relação amistosa com as quadrilhas de tráfico de drogas sem facção que dominavam as favelas.


			1.8. Começaram a usar as comunidades como esconderijos, sem, contudo, utilizarem esses locais como base para venda de drogas e armas.


			1.9. Defendiam, como regra, não entrar em confronto com as Forças de Segurança Pública.


			1.10. Não tinham relação com a Máfia da Contravenção.


			1.11. Prezavam por não ostentar armas.


			Em um primeiro momento, a Falange Vermelha se envidaria em continuar a realizar roubos mais eficazes e lucrativos a estabelecimentos financeiros. Como já mencionado, o número de agências no Brasil estava em franco crescimento desde o final dos anos 60 e início dos anos 70. O objetivo das lideranças da primeira Geração da Falange, que criaram e articularam o crescimento da organização, assim como o fortalecimento de seus ideais de união dentro e fora dos presídios, era o de manter as suas verdadeiras origens: ladrões profissionais de bancos. Dessa maneira, o número de roubos a banco foi aumentando vertiginosamente no início dos anos 80, juntamente com o número de adeptos da organização. 


			Essas primeiras lideranças ganhavam popularidade entre os criminosos, tornando-os símbolos e fontes de inspiração. Porém as forças de segurança pública também conheciam os seus rostos e a cada roubo a banco, que gradativamente se tronavam mais rebuscados e estruturados, suas cabeças valiam um prêmio maior. Vale mencionar que, conforme relatos de policiais e criminosos, o roubo a banco é romantizado e considerado, no submundo do crime, como o “mais nobre” dos crimes. Mas é evidente que é o crime que chama mais a atenção das autoridades, mídia, membros da elite e, consequentemente, da sociedade em geral, fazendo com que as polícias busquem a qualquer custo os envolvidos.


			Paralelamente, quantidades cada vez maiores de cocaína eram despejadas no mercado fluminense. Como consequência das oportunidades de ganho de dinheiro com a venda de cocaína, quadrilhas locais, sem facção, que vendiam pequenas quantidades de drogas, começavam a vender muita cocaína e, desta forma, aumentavam significativamente o seu poderio bélico, logístico e de membros. Além disso, algumas dessas quadrilhas começaram a ocupar favelas que não possuíam quadrilhas de traficantes. Pouco a pouco, elas ganhavam membros, estrutura e territórios. Os criminosos da Falange Vermelha também realizavam uma trajetória logística de ocupação das favelas, haja vista serem locais de fácil esconderijo e escoamento dos seus roubos, além de fazerem parte da origem de muitos membros da organização. Em alguns momentos, os líderes da 1ª Geração tinham atritos com essas quadrilhas locais, pois em muitos casos a polícia acabava ocupando a favela e gerando prejuízos para os traficantes. 


			Algumas dessas quadrilhas de traficantes foram seduzidas pela Caixinha e pelos ideais da organização, decidindo pertencer às fileiras da Falange Vermelha. Com o passar do tempo, esses novos membros da Falange foram demonstrando o quão lucrativo e menos expositivo era o tráfico de drogas. Assim, variadas camadas de poder da organização começaram a defender a importância da mudança de rumos para o lucrativo comércio de entorpecentes. O tráfico, além de trazer maiores lucros, mexeria com menos membros da elite da sociedade do Rio de janeiro (até agradando os viciados em cocaína da elite, que consumiriam esta droga em festas e reuniões, pagando mais barato por essa “iguaria”), chamando, consequentemente, menos atenção das forças policiais, além de demandar uma logística que iria expor menos os seus integrantes. Entretanto os principais líderes e fundadores da facção queriam manter o foco da organização nos crimes contra o patrimônio, especialmente o roubo a bancos. Essa dinâmica iria render os primeiros atritos e embates na Falange Vermelha, ainda no início da década de 1980.


			2) Principais Membros da 1ª Geração de Lideranças do CV (Ainda Falange LSN e Falange Vermelha)


			


			2.1. Zé Bigode


			2.2. Mimoso


			2.3. Professor


			2.4. PC


			2.5. Mesquita


			2.6. Japonês


			2.7. Nanai


			2.8. Sílvio Maldição


			2.9. Eucanan Azevedo


			2.10. Nelson Nogueira


			2.11. Aché


			2.12. Serginho da Ivete


			Exploraremos, brevemente, o histórico de sete dos principais membros da 1ª Geração da Falange Vermelha, com o objetivo de destacar o quanto eles contribuíram para a criação, o desenvolvimento e a expansão da facção para todo o Estado do Rio de Janeiro. Esses criminosos, por suas características individuais, bem como por seus feitos no mundo do crime, ajudaram a moldar a história da Segurança Pública, não só da Cidade Maravilhosa e do estado do Rio, mas de todo o Brasil. A partir de então, iremos sempre destacar o histórico e algumas ações realizadas por figuras de destaque de cada Geração das principais facções, pois entendemos que isso ajudará a ilustrar, de maneira mais clara e objetiva, os rumos tomados por estas organizações ao longo dos anos.


			2.1. JOSÉ JORGE SALDANHA – “ZÉ BIGODE” (1948-1981)


			Reduto: Morro do Adeus e Favela da Mangueira.


			José Jorge Saldanha, o “Zé Bigode”, ou “Saldanha”, foi um dos principais símbolos da expansão do nome da Falange Vermelha para o mundo do crime. Sua caminhada criminosa começou onde terminou: realizando roubos a bancos. Frequentador do Morro do Adeus, um apêndice do Complexo de favelas do Alemão, ele costumava utilizar a favela da Mangueira, e o próprio Adeus, como esconderijos após suas empreitadas criminosas, começando os contatos de difusão da Falange Vermelha com as quadrilhas sem facção que atuavam nas citadas comunidades. 


			Saldanha trabalhou como segurança e guarda bancário no final da década de 1960, aprendendo as falhas e os pontos fortes da segurança das agências, que viviam um momento de crescimento no Brasil. Ele foi líder de uma famosa quadrilha de roubos a banco, a “Quadrilha da Bailarina”. Essa quadrilha tinha como membro outro nome de destaque na fundação e expansão da Falange Vermelha, Paulo César Chaves, o “PC”, que juntamente com sua esposa, a ex-bailarina do Programa do Chacrinha, Edileusa Chaves, praticou grandes assaltos a estabelecimentos financeiros, comerciais e a carros-fortes, em todo o Rio de Janeiro. Foi o próprio Zé Bigode que, inicialmente, no início de 1972, recrutou PC e Edileusa para sua quadrilha de roubo a bancos, ensinando-lhes as práticas mais eficazes desse tipo de crime. Por conta dos diversos roubos praticados pela quadrilha durante 1972, com presença marcante de Edileusa, a quadrilha foi batizada pelas forças policiais como Quadrilha da Bailarina. Após investigações da Delegacia de Roubos e Furtos da Polícia Civil do Rio de Janeiro, toda a quadrilha foi desmantelada, sendo Zé Bigode e PC presos em dezembro de 1972, enviados para a prisão de Ilha Grande, no início de 1973, enquadrados na já explorada Lei de Segurança Nacional70. 


			Membro do Fundão, Zé Bigode conseguiu rapidamente se integrar com os presos comuns mais antigos, fazendo parte da organização e primeiros movimentos de melhorias coletivas e luta da Falange LSN, no Presídio de Ilha Grande. Com um perfil bastante violento, Saldanha foi transferido para o Presídio Hélio Gomes, dia 3 de março de 1975, com mais onze presos, pois eles seriam julgados pela justiça militar. Junto a Saldanha estava o ex-policial Jorge Carlos dos Santos, o “Jorge Tarzan”, membro de uma famosa quadrilha de roubos, que causou vários problemas para o governo militar na época, liderada por Lúcio Flávio Villar Lírio, o “Lúcio Flávio”. 


			Jorge Tarzan fazia resistência para integrar a Falange LSN, sendo figura ativa nas ações de desagregar o grupo que se formava, estando constantemente envolvido em casos de agressão de outros presos da Falange, levando sempre vantagem por conta de sua grande compleição física. Ocupando a mesma cela de Jorge, na madrugada do dia 7 de março de 1975, Zé Bigode esperou o seu alvo dormir e desferiu contra ele mais de dez estocadas, utilizando-se de uma adaga improvisada, matando Tarzan na hora. Saldanha assumiu o crime e alegou que o cometeu em legítima defesa, pois o seu companheiro de cela o agrediu e o xingou várias vezes. Por esse crime, ele foi novamente transferido para Ilha Grande.


			Esse ato de eliminar um dos elementos mais desagregadores da galeria fez com que os outros presos admirassem Zé Bigode ainda mais, trazendo para ele maior capacidade de influência no movimento de agregação e unificação dos presos enquadrados na Lei de Segurança Nacional. Sua influência continuou aumentando com o passar dos anos, sendo pavimentada na Grande Rebelião de 1979, quando a Falange LSN subjugou a Falange Jacaré. Como destaca Amorim (2016, p. 57), a respeito da influência de Saldanha com a massa carcerária: “dos primeiros integrantes do Comando Vermelho, José Jorge Saldanha era o mais apaixonado pela ideia de organizar a massa carcerária na Ilha Grande e neutralizar o poder das falanges inimigas”. Além disso, foi um dos grandes entusiastas da formação de um grupamento dentro da Falange LSN, responsável por organizar e estruturar a fuga dos presos faccionados, grupamento muito ativo e que ganhou bastante força, principalmente nos anos 1980, denominado “Grupo Liberdade”.


			Após fugir da prisão com outras lideranças da 1ª Geração da Falange, em agosto de 1980, Zé Bigode continuou com a missão de expansão dos ideais de sua organização pelo mundo do crime, além de persistir nas práticas de roubos a estabelecimentos financeiros. Em poucos meses de liberdade, o criminoso já tinha realizado mais de uma dezena de roubos a banco, encaminhando uma parte do dinheiro obtido com os crimes para o Grupo Liberdade, ajudando a estruturar de maneira mais eficaz o sistema de fuga e resgate de presos da Falange Vermelha em Ilha Grande. 


			Foragido e perseguido pela polícia carioca, que enxergava o criminoso como um dos principais articuladores de roubos a banco do estado, Zé Bigode foi morto no dia 3 de abril de 1981, no Bairro dos Bancários, na Ilha do Governador, após organizar por semanas um roubo a uma rede de bancos no citado bairro. Os planos de sua quadrilha foram descobertos e quase todos conseguiram fugir, menos Saldanha, que foi cercado pela PM. Entretanto algo chamou muita atenção: o armamento e a quantidade de munições que Zé Bigode trazia consigo. Dessa maneira, o criminoso não se entregou e sustentou sozinho um confronto com dezenas de policiais militares e civis por cerca de 12 horas, deixando diversos policiais feridos e alguns mortos. Enquanto resistia e atirava nos policiais, Saldanha exaltava a sua organização, na qual, por ela, ele gritava que não iria se entregar. Amorim, no já citado livro Comando Vermelho (1994, p. 91), comenta como foi encarado o ato de resistência dessa liderança da, à época, pouco conhecida Falange Vermelha que resistiu à prisão:


			[…] pelo sentimento de que não podia trair a confiança dos companheiros. Ele conviveu com outros criminosos iguais a ele durante anos, enfrentando a repressão nos subterrâneos do sistema penal. Uma luta surda. Um jogo de paciência e determinação. Um xadrez que decide vida e morte. Ele ajudou a criar uma irmandade no crime — o Comando Vermelho. Para um homem como José Jorge Saldanha, isso já é motivo suficiente para resistir. Um dos mandamentos da organização certamente ficou ecoando em sua cabeça durante a última noite de vida: — Luta permanente contra a repressão e os abusos! Na mente de um homem que não tem qualquer futuro à vista, vale a pena morrer por isso.71


			O ato de resistência à prisão de José Saldanha e seu poderio bélico foram insistentemente destacados pelos veículos midiáticos da época e, desta maneira, foram vistos como um ato de bravura por criminosos de variados segmentos. Se os ideais da Falange Vermelha tinham uma grande capacidade de atrair novos membros, presos ou soltos, a figura martirizada de um líder fortemente armado “morto pelo Estado” teria um apelo muito maior. A Lei do Enfrentamento às forças de segurança pública, característica bastante peculiar no modus operandi do atual Comando Vermelho, deve-se bastante ao simbolismo que o ato de “sacrifício” de Zé Bigode conseguiu representar durante a gênese da facção, sendo contado e reproduzido entre os seus membros ao longo da história da organização criminosa. 


			A mídia tratou de aumentar os ecos desse novo símbolo da facção, que somado aos já descritos novos rumos mercantis que se desenhavam nos caminhos da organização, o tráfico de cocaína, ajudariam a angariar muito mais poder, territórios e membros, ao longo da década de 1980.


			2.2. JOSÉ LOURIVAL SIQUEIRA ROSA – “MIMOSO” ou “ZEZÉ” (1942-1984)


			Reduto: Presídio de Água Santa.


			José Lourival é reconhecidamente um dos membros da 1ª Geração da Falange Vermelha que tinha um nível de educação e intelecto acima dos demais. Também conhecido como o “Rei das Fugas”, ele era famoso no mundo do crime por possuir grande inventividade e criatividade para roubar e fugir da prisão. Sua história de vida não foi a de um indivíduo que sempre foi pobre e, por isso, decidiu o caminho do crime. Mimoso veio de uma família pobre do Espírito Santo, contudo, ele se tornou jogador profissional de futebol de campo na década de 60 e início de 70, jogando em clubes dos Estados Unidos e grandes equipes como o América do Rio de Janeiro e o Saint Etiene, da França. Na Europa, Mimoso teve uma grave lesão no joelho, o que o fez interromper a carreira de jogador antes dos 30 anos de idade. Nos anos 70, poucos eram os jogadores que conseguiam ganhar muito dinheiro com futebol e Mimoso não conseguiu adquirir grandes fortunas. 


			Passando por sérias dificuldades financeiras, José Lourival decidiu entrar para o crime, integrando mais de uma quadrilha especializada em assaltos a banco. Uma de suas quadrilhas tinha como principais membros os criminosos que se tornariam futuramente as principais lideranças da Falange Vermelha, como Willian Professor e PC. Em meio à repressão das forças policiais e do governo militar contra os roubos a estabelecimentos bancários, Mimoso foi preso em meados dos anos 1970, sendo enquadrado na LSN. Mas ele nunca chegou a ficar preso em Ilha Grande, sendo reconhecido por ter sido a única grande liderança da 1ª Geração da Falange Vermelha que não foi oriundo do presídio de Ilha Grande, pois quando foi preso e encaminhado para lá, conseguiu pular do caminhão e fugir a pé pelas matas de Ilha Grande. Após dias de caçada, Mimoso foi cercado, e buscando mais uma evasão, acabou tomando um tiro de um dos guardas que o procuravam, sendo, por conseguinte, encaminhado para o Presídio Lemos de Brito, tendo em vista que o presídio Cândido Mendes não tinha estrutura para cuidar de presos feridos. Após se recuperar, dias depois, Mimoso conseguiu fugir do Lemos de Brito pelos esgotos do presídio.


			De fato, Mimoso não participou diretamente dos primeiros passos do desenvolvimento estrutural, organizacional e ideológico da Falange LSN, ao longo da década de 1970, pois ele estava solto na época. Entretanto com o crescimento da Falange LNS, que a partir de 1979 ficou conhecida como Falange Vermelha, José Lourival tratou de ser o principal contato entre a organização criminosa em formação e as quadrilhas que atuavam nas ruas, não só intermediando essa relação, mas também cooptando novos membros e captando recursos para a Caixinha. 


			José Lourival também atuou na logística do grupo durante diversas fugas de lideranças, principalmente no ano de 1980. Com as evasões das primeiras lideranças da Falange, ele tratou de reintroduzir estes presos no mundo do crime, articulando seus planos e aprimorando os roubos a estabelecimentos financeiros, em diversas partes do estado. Dessa maneira, seu nome e sua foto, diretamente vinculados à Falange Vermelha e a sua evolução logística, começaram a ser divulgados nos noticiários da época, tornando-o um dos principais foragidos do Rio de Janeiro. 


			Mesmo assim, o criminoso continuou realizando dezenas de roubos, em especial a joalherias da Zona Sul e da Zona Oeste, contribuindo para um movimento de donos de joalherias, realizado no início de 1981, que pressionavam o governo, prometendo fechar as suas lojas por falta de segurança72. Após meses de buscas, José Lourival foi novamente preso em 28 de abril de 1981. Nessa ocasião, ele deu uma famosa entrevista coletiva na delegacia, que durou horas, na qual admitia que era um ladrão de bancos, que tirava de grandes banqueiros e empresários, negando, porém, a existência da Falange Vermelha. 


			Além de ter sido importante nessa conexão inicial da Falange com criminosos fora dos presídios, no período de desenvolvimento e expansão da organização, Mimoso participou com outra grande liderança da 1ª Geração da Falange, Carlos Alberto Mesquita, no dia 11 de abril de 1983, da criação oficial da Comissão Interna do Apenado (CIDA), no Presídio de Água Santa, organização responsável por responder em nome da coletividade carcerária, estabelecendo diálogos não apenas com a administração penitenciária, mas também com a mídia e órgãos externos. 


			Em uma declaração dada por Mimoso, publicada em reportagem do Jornal do Brasil, dia 16 de abril de 1983, quando preso em Água Santa e respondendo em nome da CIDA, o criminoso admitiu que as lideranças da Falange Vermelha do presídio de Ilha Grande já tinham seus tentáculos e total influência em diversos presídios do Rio de Janeiro, expondo, após um conflito interno que gerou uma violenta luta entre presos da Falange Vermelha e outros remanescentes da Falange Jacaré, que deixou muitos presos de ambos os lados feridos, ocorrida no presídio de Ilha Grande, em abril de 1983, descrevendo que: 


			Nos presídios aqui de baixo (no Rio) já existe um compromisso com o Diretor do Desipe, Avelino Gomes, para que não haja mais mortes. Na Ilha Grande, entretanto, a situação não está controlada e o grupo teme a transferência para o continente de alguns “presos inimigos”, o que significaria o reinício da guerra.73 


			Como uma liderança de destaque da Falange Vermelha nos presídios do Rio de Janeiro, seria uma questão de tempo até que Mimoso conseguisse organizar mais uma evasão mirabolante. A oportunidade veio no início de 1984, por meio da escavação de complexos túneis embaixo do presídio de Água Santa, aproveitando-se de uma sessão de cinema para executar a sua fuga sem ser percebido. 


			Com isso, Mimoso voltou a ser um dos principais criminosos procurados no Rio de Janeiro. O bandido mantinha o objetivo e a atividade delineada pela 1ª Geração da Falange Vermelha, a realização de roubo a bancos. Seu último ato no mundo do crime foi liderando um roubo ao Banco Real do município de Resende. Os planos foram descobertos por policiais civis, que conseguiram desvendar o local do seu esconderijo, localizado em Volta Redonda. O “Rei das Fugas”, líder influente, grande incentivador dos roubos a bancos, foi cercado e morto pelos policiais, dia 1º de junho de 1984. Mais um dos mais respeitados membros da 1ª Geração saía de cena. O roubo a banco não parecia ser o caminho mais vantajoso. 


			2.3. WILLIAM DA SILVA LIMA – “PROFESSOR” (1943-2019)


			Reduto: Presídio de Ilha Grande e Bangu I.


			Willian da Silva Lima é um dos personagens mais marcantes na história da Falange Vermelha, futuro Comando Vermelho, pois foi um dos membros mais idealistas que a organização criminosa já teve. Seu respeito, conquistado através da participação direta na elaboração do código de conduta e dos princípios morais da Facção, aliado a sua luta nos presídios e fora deles, trouxe a ele o vulgo de “Professor”. 


			Autor do livro 400 contra 1, cujo título é baseado no famoso ladrão de bancos Zé Bigode e na ocorrência em que ele foi morto por policiais. Professor narra a realidade vivida por ele e por outros presidiários, tanto no mundo do crime quanto no presídio de Ilha Grande. Willian ganhou notoriedade por seu intelecto diferenciado, sendo uma peça-chave na elaboração e no desenvolvimento de toda a base ideológica e simbólica da antiga Falange LSN, da Falange Vermelha e do Comando Vermelho. 


			Nascido em Recife, Pernambuco, William teve uma infância difícil e viveu sua adolescência no Rio de Janeiro e em São Paulo. De família pobre e extremamente conturbada, só terminou o ensino fundamental e, por escolha própria, passou a viver na rua, encontrando no crime uma maneira de conseguir dinheiro e independência. Ainda adolescente, realizou furtos e pequenos crimes, sendo apreendido em São Paulo aos 17 anos, ficando detido apenas por um dia. 


			Ao completar a maioridade, Willian decidiu retornar ao Rio de Janeiro, onde passou a realizar roubos em bairros de classe média das zonas norte e sul, sendo novamente preso aos 19 anos. Após 3 anos, obteve a liberdade condicional e continuou sua caminhada no mundo do crime. Agora, no final da década de 1960, William migrava para o roubo a bancos. Preso novamente em 1968, após um roubo frustrado, William da Silva Lima ficou preso no presídio Milton Dias Moreira, em Japeri. Lá, teve contato com alguns presos políticos (nem todos iam para Ilha Grande), bem como presos comuns politizados, que tiveram contato com presos políticos de períodos anteriores aos da Ditadura Militar de 1964. Em seu livro 400 Contra 1, Willian faz uma descrição dessa experiência e desse intercâmbio com políticos antes de ser enviado para Ilha Grande: 


			O entrosamento já era grande e 1968 batia às portas. Repercutiam fortemente na prisão os movimentos de massa contra a ditadura, e chegavam notícias da preparação da luta armada. Agora, Che Guevara e Regis Debray eram lidos. Não tardaram contatos com esses grupos guerrilheiros em vias de criação.74 


			William Professor foi solto em 1971, já com certo grau ideológico e cultural. Continuando sua empreitada criminosa nos roubos contra estabelecimentos financeiros, ele foi preso novamente em 1974, sendo enquadrado na Lei de Segurança Nacional. Dessa vez, ele foi enviado para o presídio de Ilha Grande. Lá, William reforçaria o seu caráter ideológico e aprenderia com os presos políticos da Galeria do Fundão a importância da organização e da luta por direitos. Para o Professor, ficar preso era uma realidade totalmente natural em sua vida. Aos vinte e oito anos, ele já tinha ficado dez anos preso, ou seja, mais de um terço de sua vida. 


			


			Em Ilha Grande, Professor buscou integrar ao máximo todos os tipos de presos da Galeria da Falange LSN, tentando otimizar as trocas de experiências. Conhecido por seu espírito de liderança, ele rapidamente conseguiu uma posição de destaque e voz entre os encarcerados da galeria. As condições precárias do presídio fizeram a liderança de Professor crescer rapidamente, que se somava ao talento e espírito de direção de outros presos, como Zé Bigode, Mesquita, Nanai e PC. Com a saída dos últimos presos políticos em 1975, os presos comuns já carregavam consigo ideais e um forte código de conduta. 


			No final da década de 1970, a Falange LSN estava extremamente organizada, trazendo consigo ideais próprios e uma ambição de crescimento dentro e fora dos presídios. A partir de 1977, o isolamento dos membros da LSN foi findado e as lideranças começaram a ter contato com a massa carcerária, contato este que foi rompido irrestritamente a partir de 1978, após a Lei de Anistia, que serviu como estopim para a revolta final dos membros da Falange, ao libertar os presos políticos enquadrados na Lei de Segurança Nacional, que já tinham saído do presídio anos antes, mantendo, contudo, as penas dos presos comuns. Nanai, Professor, Zé Bigode, PC e Mesquita, os principais doutrinadores do grupo, encontraram o motivo-chave e a oportunidade para mobilizarem e liderarem a sangrenta Grande Rebelião de 1979. 


			Com o êxito do movimento e o domínio de todo o presídio Cândido Mendes, subjugando os demais grupos de presos, sobretudo a Falange Jacaré, além da implementação do código de conduta da Falange Vermelha e a aplicação da Caixinha, que também se espalhavam para as ruas, Professor conseguiu fugir com outras lideranças, em janeiro de 1980. Novamente em liberdade, só que agora entre os principais procurados das forças policiais, o fugitivo tinha uma motivação a mais, pois via o desenvolvimento de uma nova organização que ajudou a idealizar, montar e pavimentar, que precisava se expandir e conquistar novos membros. 


			Dessa forma, com a ajuda de outros líderes da Falange Vermelha, como Mimoso, Zé Bigode e PC, William Professor continuou no caminho dos roubos a bancos, formando uma quadrilha dentro da Falange Vermelha, batizada de “Bando do Cordão de Ouro”. Agora, Professor e seus aliados utilizavam ternos e acessórios que ajudavam os seus membros a não levantarem suspeitas, além de aplicarem técnicas ousadas cuja complexidade nunca tinha sido vista antes. 


			Com seu rosto estampado nos principais noticiários, tendo em vista a sua fuga e respectiva posição de liderança na nova organização criminosa, ele foi preso meses depois de sua última fuga, em outubro de 1980, na Avenida Presidente Vargas, Centro do Rio de Janeiro, quando fazia um levantamento dos bancos localizados ao longo desta avenida. Desse modo, Professor foi enviado de volta à Ilha Grande, continuando seu movimento de estabelecer e liderar a nova organização criminosa, em conjunto com Carlos Alberto Mesquita. Ao longo dos primeiros anos da década de 1980, diversas cartas foram interceptadas e apreendidas sob a posse de quadrilhas de ladrões de estabelecimentos bancários e joalherias, nas quais as lideranças da Falange Vermelha utilizavam termos típicos das guerrilhas de esquerda, como “camarada e companheiro”, para se referirem aos membros do grupo, além da denominação da Falange como um “exército”75.


			Entre os anos de 1983 e 1984, período de transição da atividade principal da organização criminosa, em que o tráfico de drogas passou a ser a principal atividade, a facção passou a se chamar Comando Vermelho e Willian se tornou uma espécie de mentor do grupo. Em 1986, ele conseguiu fugir da cadeia, mais uma vez, afastando-se temporariamente do mundo do crime. Todavia, no início de 1990, ele foi capturado novamente. 


			Após seu retorno à prisão, a organização já tinha sofrido grandes modificações, sobretudo em sua estrutura hierárquica e organizacional, além de ter organizado sistematicamente o tráfico de drogas. Não havia mais espaço para o grande ideólogo da facção, que amargaria longos anos preso no presídio de segurança máxima de Bangu I. A 2ª Geração do CV já liderava os rumos da organização criminosa e jovens traficantes da 3ª Geração já assumiam postos de liderança e destaque nas ruas. O crime já era outro e Willian da Silva Lima se tornava apenas um conselheiro, servindo muito mais como um símbolo. Na década de 1990, quando ainda tinha bastante prestígio e poder de liderança, investigações apontaram que Professor ainda tentou convencer as lideranças da época, entre elas Japonês, Mesquita e Dênis da Rocinha, que os seguidos sequestros de autoridades e empresários poderiam trazer prejuízos para a facção, conselho este que não foi seguido. 


			Por ter uma postura pouco combativa e defender o diálogo entre os faccionados, Willian não foi morto mais tarde, quando uma nova geração de líderes fundou, em meados dos anos 90, dentro da própria organização, o Comando Vermelho Jovem, que para se estabelecer acabou por eliminar antigas lideranças da facção. Professor tinha se tornado um instrutor do crime, sem voz ativa nas decisões da organização, mantendo apenas uma grande representatividade alegórica. Ele cumpriu o restante de sua pena em Bangu I, sendo solto em 2011, após cumprir um total de 30 anos de prisão. Em 2019, aos 78 anos, ainda utilizando uma tornozeleira eletrônica, William da Silva Lima sofreu um infarto fulminante e morreu em sua casa. 
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